
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,
por interveniência da SECRETARIA DE OBRAS, com Sede na Rua Irineu Joffily, 304, 1º andar, Centro, CEP: 58400.
2700, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, por intermédio da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO, nomeada pela Portaria Nº 602/2022, de 21 de novembro de 2022, e com base no PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 747/2023, realizará Licitação na Modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo “MENOR PREÇO”,

em REGIME DE EMPREITADA por PREÇO UNITÁRIO, para contratação do OBJETO descrito no Item 3, nos
termos da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da
Lei Nº 11.488, de 15 de junho de 2007, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, do Decreto Nº 8.538, de 06
de outubro de 2015, Decreto Nº 7.746, de O5 de junho de 2012, do Decreto n. 7.983, de 08 de abril de 2013,
do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Portaria Conjunta SAD/CGM Nº 02, de 18 de junho de 2021,
das instruções Normativas SEGES/MP Nº OS, de 26 de maio de 2017, Instrução Normativa SLTI/MP Nº 1, de 19
de janeiro de 2010, da Instrução NormativaSEGES/MP Nº 3, de 26 de abril de2018, Instrução Normativa
SEGES/MP Nº 6, de junho de 2018 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 07 de agosto de 2023
Horário: 09:00
Local: Auditório da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Prefeitura Municipal de Campina Grande, Rua
Irineu Joffilv, 304, Centro, 2º andar, CEP: 58400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba.
Critério de Julgamento: Menor preço
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

1.——HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO À
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS

11.—Atéàs09:00 horas, do dia 07 de agosto de 2023, no endereço Rua Irineu Joffily, 304, Centro, 2º andar,
CEP: 58400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba para entrega dos Envelopes Nº 01, com

5 documentos de habilitação e declarações complementares, e Nº 02, com a proposta, além das declarações
complementares,

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

21.—Às09:00 horas, do dia 07 de agosto de 2023, na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, localizada
no endereço Rua Irineu Joffily, 304, Centro, 2º andar, CEP: 58400-270, no Município de Campina Grande, Estado
da Paraíba, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura
dos Envelopes contendo a documentação de habilitação.
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ESTADO DA PARAÍBA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

22.

—
Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues

separadamente, em Envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificadoscom o nome do
licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

E DE CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNP)

ENVELOPE Nº 02

PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

23.—Oslicitantesinteressados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes
legais para entregar os Envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via
Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos

mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois

Envelopes acima mencionados, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para
abertura da sessão pública.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

3. DO OBJETO

3.1. Oobjeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS DE RUAS EM
DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE - PARAÍBA. conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

3.2.—A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO,e os serviços a serem executados deverão atender ao Projeto Básico,
Anexo XIII deste Edital.

4 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1.—As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município de Campina Grande para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade: SECRETARIA DE OBRAS

4.1.2.—Fonte: 17540000
4.13.—Programa de Trabalho: 15 451 1020 2050
4.1.4.—Elemento de Despesa: 4490.51

5. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO

51. As solicitações de esclarecimentos deverão ser efetuadas e encaminhados à COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, através do endereço eletrônico cde.campinagran.de ou à Rua Rua Irineu Joffily,
304, Centro, 2º andar, CEP: 58400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, no horário das
8h ás 17h, as quais somente serão aceitas até 2 (dois) dias úteis anteriores à data da abertura dos Envelopes
de habilitação,

5.2.—Osinteressados poderão adquirir o Edital completo na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO à
Rua Rua Irineu Joffily, 304, Centro, 2º andar, CEP: 58400-270, no Município de Campina Grande, Estado da

Paraíba, no horário comercial, no portal da transparência da Prefeitura Municipal de Campina Grande
(https://campinagrande.pb.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos/)—nos—endereços

eletrônicos (https://sistema.campinagrande.br/cde), cde.campinagran.de no portal do Tribunal ce Contas do
Estado da Paraíba (https://tramita.tce,pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf).

521 Os interessados poderão adquirir as plantas e documentos correlatos em formato digital
(DWG) relativos ao objeto deste Edital, na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, munidos de 1 (um)
CD ou pen drive virgens, através do portal da transparênciada Prefeitura Municipal de Campina Grande

(httos://campinagrande.pb.gov.br/portal-da- transparencia/licitacoes-e-contratos/), ou por solicitação
no endereço eletrônico cde.campinagran.de.

5.3.

—
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se- á o do

vencimento, só se iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Campina
Grande,
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

5.4.

—
Fica estabelecido que toda ou qualquer informação, esclarecimentos ou dados fornecidos

verbalmente por empregados da Prefeitura Municipal de Campina Grande não serão considerados como
argumento para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das Licitantes.

5.5.

—
Nocaso de eventual divergência entre o presente Edital e seus anexos, prevalecerão às disposições

do Edital

5.6.—Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçãoda Lei Nº
8.666/1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos
Envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis,
sem prejuízo da faculdade prevista no $ 1º do art. 113 da referida Lei.

5.7.—Decairádo direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitanteque nãoOofizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos Envelopes de habilitação, pelas falhas ou
irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeitode recurso,

5.8 A impugnaçãofeita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

S. DOS ELEMENTOS

61.—Oselementos necessários à perfeita caracterização do objeto da presente Licitação e que farãoparte
integrante deste Edital, independentemente de transcrição, são os seguintes:

ANEXO “PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS”
—

ANEXO 11 “CRONOGRAMAFÍSICO-FINANCEIRO” —
ANEXO II “COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI”

ANEXO IV “MODELO DE “PROPOSTA COMERCIAL”
'

ANEXOV “MINUTA DE “CONTRATO” oANEXO VI “MODELO DE DECLARAÇÃO DE “CONHECIMENTO DO EDITAL”
:

ANEXOVI—| “MODELO DE DECLARAÇÃO DE “TERMO DE ADESÃO AO EDITAL”
—|“MODELODEDECLARAÇÃODE

“AUSÊNCIA DE SERVIDOR ]
ANEXOVI!—)púÚBLICO NO QUADRO SOCIAL OU PROFISSIONAL DA LICITANTE”ey “MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA

|
—ANEXOIX MÃO-DE-OBRA INFANTIL” |

[
| “MODELO DE DECLARAÇÃO DE “INEXISTÊNCIA DE

=
| ANE EATOIMPEDIMENTO”

| —ANEXOXI

—
“PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021”

"

ANEXO XII “MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA”| ANEXOXII “ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/PROJETO BÁSICO”
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO:

7 DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO

71.

—
Oslicitantes que desejarem de manifestar-se durante as fases do procedimento licitatóriodeverão

estar devidamente representados por:

a) Na condição de procurador - Documento oficial de identificação original ou cópia autenticada por
cartório competente ou por qualquer membro da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (mediante
apresentação, para conferência, dos originais) instrumento público ou particular de procuração (neste
caso com firma reconhecida) ou carta de credenciamento que comprove a outorga de poderes, na forma
da lei, para praticartodos os atos inerentes ao certame, expedida pela Licitante, datilografada ou
impressa por meio eletrônico, em papel timbrado e assinatura com firma reconhecida acompanhacos
dacópia do contrato social e alterações subsequentes ou contrato consolidado registrado no órgão de
registro de comércio competente.

b) Na condição de sócio, proprietário ou dirigente da sociedade — Documento oficial de identificação
original ou cópia autenticada por cartório competente ou por qualquer membro da COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO (mediante apresentação, para conferência, dos originais), cópia do
contrato social e alterações subsequentes ou contrato consolidado registrado no órgão de registro de
comércio competente ou documentação naqual estejam expressos poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em nome da licitante.

7.2.—As empresas que optarem por não credenciar representante, deverão remeter os Envelopes Nº 01
(documentos de habilitação) e Nº 02 (proposta de preços) via Correios ou outro meio similar de entrega, com
prazo limite máximo até a abertura da sessão pública, no endereço Rua Irineu Joffily, 304, Centro, 2º andar,
CEP: 58400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba.

7.3.—A documentação de credenciamento do representante que se fizer representar legalmente na
presente Licitação deverá ser entregue fora dos Envelopes Nº 01 e Nº 02, antes do início dorecebimento
destes.

74.—Cadarepresentante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.

7.5.—A não apresentação do documento de credenciamento ou a sua incorreção não impedirá a

participação da Licitante no certame, porém impossibilitará o representante de se manifestar e responder pela
Empresa, não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação ou interferir no desenvolvimento
dos trabalhos,

7.6.—Não será admitida a representação concomitante de um mesmo representante para mais de uma
Empresa Licitante,

8. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.

81.

—
Somente poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO:

82.

—
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar Nº 123/2006.

8.3.

—
Não poderão participar desta licitação:

2) Empresas cujos diretores, sócios, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselhotécnico,
fiscais, consultivos, deliberativos ou administrativos mantenham qualquer vínculo empregatício com a
Prefeitura Municipal de Campina Grande;
b) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
€) Que não atendam às condições destes Edital e seus anexos;
d) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, emprocesso de
dissolução ou liquidação;
f) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a AdministraçãoPública Federal,
Estadual ou Municipal;

8) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Nº 8.666/1993;
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão Nº
746/2014-TCU-Plenário);

i) Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa
SEGES/MP Nº 5/2017.
j) Será permitida a participação e contratação de Consórcio de empresas para a execução do objeto ,

desde que os acervos técnicos das consorciadas, consideradas individualmente, preencham as condições
e exigências técnicas contidas no Projeto Básico.

84.—Nostermos do art. 5º do Decreto Nº 9.507/2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual
haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsávelpela demanda
ou contratação; ou
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante,

841 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF Nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei Nº 12.813/2013 e art. 2º, inciso Ill, do Decreto n.º
7.203/2010);

8.5.

—
Nos termos do art. 7º do Decreto Nº 7.203/2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos

serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente públicoocupante de
cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

86.

—
Paraocorreto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das OS horas às 11 horas, e das 13 horas às 17 horas devendo o agendamento ser
efetuado previamente através do e-mail obras &campinagrande.pb.gov.br.

87.
dia

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o
til anterior à data prevista para a abertura da sessão pública:

8.7.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

88.—Anão realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a
licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

8.9.—Alicitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

810.—É admissível a fusão,cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original,
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

811.—Será permitida a participação e contratação de Consórcio de empresas para a execução do objeto,
desde que os acervos técnicos das consorciadas, consideradas individualmente, preencham as condições e

exigências técnicas contidas neste Projeto Básico.

2. DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE

91.—Para os itens cujo valor máximo não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a

participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso |, da Lei

Complementar Nº 123/2006.

ES AA Administração Pública poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à

aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de

pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso Il, da Lei Complementar Nº 123/2006;

212. Em certames para aquisição de bens de natureza divisível, será estabelecida cota deaté 25%
(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresasde pequeno porte,
com fulero no art. 48, inciso Il da Lei Complementar Nº 123/2006.

9.2.

—
As microempresas e as empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus ao tratamento

diferenciado previsto na Lei Complementar Nº 123/2006, deverão no ato do credenciamento ou na

apresentação dos documentos de habilitação, apresentar documento oficial que comprove essa condição.

— — —CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

92. O licitante que não comprovar através de documento oficial, sua condição de
Microempresa ou empresa de pequeno porte não usufruirá do tratamento diferenciado estabelecido na
Lei Complementar Nº 123/2006.

9.3.

—
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida

para fins de habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

9.4.—Alicitantemelhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidadefiscal das
Microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularizaçãoprevisto no art. 4º, 51º do
Decreto Nº 8.538/2015

9.5.—A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, desde que atendaàs demais exigências
do edital.

9.5.—Casoapropostamais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ouempresa
de pequeno porte, e constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularizaçãoda documentação,a realização
do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuaiscertidões negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame. O prazo
para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e
poderá ser prorrogado por igualperíodo a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
medianteapresentação de justificativa.

2.61. AA não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Nº8.666/1993, sendo
facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou

revogar a licitação.

9.7.—Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar Nº
123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos
valares das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, extrapolao limite previsto no artigo

inciso ||, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo3”, 52º, do mesmo diploma, em caso de

início de atividade no exercício considerado.

971 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por elarecebidas, até
o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do
percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o art. 3º, $$ 9"-A el2, -da Lei Complementar Nº
123/2006;

272. AA participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,
sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará 2 aplicação das sanções previstas em Lei e
a não-aplicação, na presente licitação, dos benefícios decorrentes dessa qualificação.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

9.8.

—
Alicitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações

do art.
3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Nº 123/2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado

previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.

9.9.

—
A participação em processo licitatório por microempresas ou empresas de pequeno porte, nos casos

em que apresentam declaração com informações inverídicas, cabe a aplicação da sançãode declaração de
Inidoneidade, desde que se beneficiem de sua própria omissão, sem prejuízo de outras sanções estabelecidas
neste edital.

9.10.—Oscritérios de aceitabilidade de preços serão, o Valor Global máximo de R$ R$ 22.594.158,58 (Vinte
e dois milhões, quinhentos e noventa e quatro mil, cento e cinquenta e oito reais e cinquenta e oito centavos)

10:—DAHABILITAÇÃO

10.1.—A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e a Equipe de Apoio realizará consulta ao Cadastro de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas(CNEP), para verificar
eventuais Ocorrências Ativas ou Impeditivas Vigentes do fornecedor.

10.2.—O licitante deve inserir no Envelope Nº O1, dos documentos de habilitação e das condições de
participação, as declarações que consistem nos seguintes documentos, anexos a este Edit:

10.2.1. Declaração de “Conhecimento do Edital” e das informações e condições estabelecidas,
conforme modelo apresentado no Anexo VI.

10.2.2. Declaração de “Termo de Adesão ao Edital” e das informações e condições estabelecidas,
conforme modelo apresentado no Anexo VII.

10.2.3. Declaração de “Ausência de Servidor da Ativa e/ou Cargo de Confiança na Prefeitura
Municipal de Campina Grande, no Quadro Social ou Profissional da Licitante”, conforme modelo do
Anexo VIII.

10.2.4. Para comprovação do disposto no art. 7º, inciso XXXII da Constituição Federal, Emenda
Constitucional Nº 20, de 15/12/1998, combinado com art. 27, inciso V, da Lei Nº 8.666/93 e suas
alterações, a Licitante deverá apresentar “Declaração de que Não Emprega Mão-De-Obra Infantil”,
conforme modelo apresentado no Anexo IX.

10.2.5. Declaração de “Inexistência de Fato Impeditivo” e das informações e condições estabelecidas,
conforme modelo apresentado no Anexo X.

10.2.6. É FACULTADO ATESTADO DE VISITA, onde serão executados os serviços, queserá fornecido

pelo setor de engenharia da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. As visitas deverão ser agendadas.

10.2.6.1. Será de PREFERÊNCIA da empresa a VISITA TÉCNICA feita por engenheiro da
EMPRESA. A SECRETARIA DE OBRAS emitirá “DECLARAÇÃO DE VISITA”, conforme MODELO ANEXO

XI. Em substituição, a Empresa Licitante poderá apresentar DECLARAÇÃO PRÓPRIA DE VISITA,

assinada por seu engenheiro, sem acompanhamento do setor de engenharia da SECRETARIA DE

OBRAS.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

10.3.

—
A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.

104.

—
Oslicitantes também deverão apresentar, no Envelope Nº 01, a documentação relativa à Habilização

Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação Econômico- Financeira, nas condições
descritas adiante.

10.5.—Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da
imprensa oficial.

10.6.—HABILITAÇÃO JURÍDICA

16.6.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seu administrador;

166.2. Em se tratando de Microempreendedor Indivídual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçãoficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreencedor.gov.br, e acompanhado de documento comprobatório de seu
administrador;

10.6.3. No caso de sociedade empresária, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) ou
Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social e Alterações Subsequentes
ou Contrato Consolidado em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

10.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.6.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
Paí

10.7. REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA:

10.71. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

10.7.1.1. Para fins de prova no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, considera-se:

a) Cartão do CNP).

b) Ato constitutivo

10.7.1.2 Os documentos referidos nas alíneas do caput deste item poderão ser substituídos ou supridos,
no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por
meio eletrônico.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

10.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federaise à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à SeguridadeSocial, nos termos da Portaria Conjunta Nº 1.751,
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

10.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação
de Certidão de Regularidade de Situação expedida pela Caixa Econômica Federal - CEF;

10.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VI-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

10.7.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

10.8. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.9.—QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.9.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa
Jurídica licitante;

10.9.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei Nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo,ainda, comprovar todos os
demais requisitos de habilitação.

10.9.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis de 2022, já exigíveis e apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta com comprovação de autenticidade pelo Órgão de Registo do Comércio
competente do Estado do Domicílio ou Sede da Licitante;

10,9,3.1.

—
No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentaçãode

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10.932.

—
É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

109.33.

—
Asestruturas das demonstrações contábeis devem estar de acordo com a Norma Brasileira

de Contabilidade (NBC) conformesegue:

a)NBCTG 26 (R5) - Apresentação das Demonstrações Contábeis;
bINBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas;
e)ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

10.94.  Acomprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtençãode índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação
das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulantese

Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.9.4.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dosíndices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que possui (capital
mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação.

10.9.5. Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação no Diário Oficial da União ou do Estado ou do Distrito
Federal, conforme o lugar em que esteja situada a Sede da Licitante, e em outro jornal de grande circulação,
editado na localidade em que está situada a Sede da Licitante e comprovação de autenticação pelo Órgão de
Registro do Comércio competente do Estado do Domicílio ou Sede da Licitante;

10.96. Os demais tipos de sociedade deverão apresentar balanço e demonstrações contábeis em
conformidade com a legislação civil vigente, extraídos do Livro Diário ou Livro de Balanço, assinados pelo
representante legal da Empresa e por contador registrado no Conselho Regional deContabilidade — CRC,

devidamente autenticado pelo Órgão de Registro do Comércio competentedo Estado do domicílio ou Sede da
Licitante.

10.97. Em atendimento ao art. 27 da Lei Complementar Nº 123/2006, as microempresas e empresasde
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão, opcionalmente, apresentar contabilidade simplificada

para os registros e controles das operações realizadas.

10.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.10.8. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa licitante.

10.10: AA documentação relativa à qualificação técnica também consistirá em;
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

a)

—
Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)

e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas
no Projeto Básico, em plena validade;

b)

—
Comprovação da aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características

com o objeto da Licitação, caracterizada por atestados ou Certidões fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando-se aptidão em serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional, na execução dos serviços similares ao objeto desta Licitação;

e)—Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente profissionais de nível superior, sendo
estes engenheiros civis, reconhecidos pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) em plena
validade, detentores de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrados nos respectivos
órgãos, acompanhados das respectivas certidões de Acervo Técnico - CAT que demonstre a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART, o Registro de Responsabilidade Técnica — RRT ou o Termo de
Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância
técnica e valor significativo da contratação;

e.1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao
quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-
se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de Contrato
Social/Estatuto Social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado
com o licitante, ou com Declaração de Compromisso de Vinculação Contratual Futura, caso o

licitante seja vencedor desta licitação,

dj)—Quanto à capacitação técnico-operacional, apresentação de um ou mais a testados de capacidade
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em NOME DO

LICITANTE, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades
e prazos com o objeto da presente licitação, em pelo menos 50% do quantitativo total da presente contratação,
envolvendo as parcelas de maior relevância abaixo, e valor significativo do objeto da licitação:

du) Terraplenagem - Escavação e Aterro;
d.2) Pavimentação em paralelepípedo;
d.3) Assentamento de tubos de concreto com os diâmetros apresentados no projeto.

10.10.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;

10.10.3.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

10.104. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

10.10.4.1. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes
informações: Nome do contratado e do contratante; Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s)
título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; Identificação do contrato (tipo ou
natureza da obra); Localização da obra ou dos serviços; Serviços executados (Especificação e

quantidade dos serviços executados); e Data do início e término dos serviços;

10.10.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços:

10.10.6. Para execução de todos os serviços indicados nos projetos executivos anexos a este Projeto Básico
voltado à contratação de empresa para execução de obra de drenagem e pavimentação em paralelepípedoo de ruas em diversos bairros do município de Campina Grande — Paraíba, exige-se a comprovação de realização
de serviços similares em quantitativos iguais ou superiores aqueles definidos nos respectivos projetos
executivos, bem como registro no CREA comprovando atuação nos ramos de atividade em serviços do objeto
contratado;

10.10.7. Nos Atestados e nas Certidões de Acervo Técnico - CAT deverão constar, obrigatoriamente, os nomes
dos profissionais, quantidades e prazos de execução dos serviços, compatíveis com o objeto desta licitação,
não sendo aceito atestados de supervisão, fiscalização e/ou subcontratação de serviços.

10.10.8. Apresentar relação explicita e declaração formal de disponibilidade para cumprimento do objeto
da licitação,relativo a:

al Pessoal técnico especializado de nível superior que efetivamente se responsabilizará pela execução
dos serviços, definindo as atribuições de cada profissional e contendo nome completo, titulo
profissional, número e certificado do registro do órgão competente, área de atuação e natureza da

relação profissional com a empresa licitante (sócio, empregado, subcontratado ou outra juridicamente
válida),

O  10109apresentar capacidade para os serviços abaixo:

1a) Terraplenagem, Escavação e Aterro: serviço que requer experiência em sua execução, que deverá ser
executado com equipamento apropriado, compatível com sua finalidade e que deverá ter o produto
final ensaiado em laboratório;

b) Pavimentação em paralelepípedo: considerando que se trata de um serviço cujo o resultado final está
diretamente ligado à segurança dos usuários, esmero no acabamento final e que a obra não poderá
sofrer paralisações ou atrasos em função do cronograma de desembolso pactuado com o órgão
financiador; e

«c) Assentamento de tubos de concreto com os diâmetros apresentados no projeto: a empresa deverá ter
experiência na execução e ter domínio na metodologia de trabalho de assentamento, como também ter
experiência no que se refere às normas de segurança,

11.

—
DAPROPOSTA DE PREÇOS
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

111.

—
A proposta de preço, apresentada no Envelope Nº 02, será redigida no idioma pátrio,impressa,

rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem
emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:

11.11. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data deabertura do
certame;

111.2. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto Básico
e demais documentos técnicos anexos;

111.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha
Orçamentária anexo ao Edital;

111.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as
parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;

112.—Os preços ofertados devem ser preenchidos com 2 (duas) casas decimais, sem arredondamento, de
modo que a planilhas estejam parametrizadas para desprezar as demais casasdecimais, compreender todos os
custos e despesas que, direta ou indiretamente decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste

fital e seus Anexos, tais como e sem se limitar a: materiais, equipamentos, salários, honorários, encargos
Sociais e trabalhistas, previdenciários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes, ou outros
encargos não explicitamentecitados;

112.1. Todos os preços da proposta devem ser apresentados como definitivos, não sendo aceitos
quaisquer hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais como indicação de preços estimados,
reembolso de valores não discriminados na proposta ou menções de descontos ou acréscimos de preços
“ou quaisquer vantagens em relação à proposta de outra Licitante;

11.2.2. Será desclassificada a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios
/ou de valor zero, ou cujos valores não estejam compatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria Licitante, para
as quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração,na forma do art. 48, da Lei Nº 8.666/1993
esuas alterações;

11.23.—As propostas cujos preços ofertados (valores unitários e totais) estejam superiores aos
valores contidos na Planilha de Quantitativos e Preços Unitários ou com preços manifestamente
inexequíveis, serão desclassificadas.

1231 Para os efeitos do disposto no item anterior, consideram-se manife

inexequíveis as propostas de preços cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do
menor dos seguintes valores, na forma prevista no art. 48, 55 1º e 2º da Lei nº8.666/1993:

a) Média aritmética dos valores das propostas de preços superiores a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela Prefeitura Municipal de Campina Grande; e

b) Valor orçado pela Prefeitura Municipal de Campina Grande,

CONCORRÊNCIA 15

ERON
0974)

NCPY

Para

veríícar

a

validade

das

assinaturas,

acesse

https:ficampinagrande.

1dac.com

briverificacao'42F9-2752-49DD-AACA

o

informa

a

código

42F5-2752-19DD-AACA

Assinado

por

1

pessoa:

JOAB

MACHADO

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

16

16



ESTADO DA PARAÍBA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

112.32. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, naforma do $ 3º
do artigo 43 da Lei Nº 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 9.4 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP Nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

112.33, Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) damédia
dospreços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências parao exame da proposta.

112.34. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para afe-ira
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

112.35. Será facultado ao licitante o prazo de 3 (três) dias úteis para comprovar a
Viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48,inciso ||, da Lei
Nº 8.666/1993, sob pena de desclassificação.

1124.—Duranteaanáliseda proposta de preços, a COMISSÃO PERMANENTE DELICITAÇÃO poderá
convocar as Licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza;

1125.—Fica facultado à Comissão, quando do julgamento das propostas de preços, solicitardas
licitantes a apresentação de Composição de Preços Unitários. Serão desclassificadas as propostas de
preços em que a proponente não demonstre sua viabilidade através dascomposições de preços que
justifiquem que os mesmos são coerentes com os de mercado, e onde os coeficientes de produtividade
Sejam compatíveis com a execução do contrato;

11.26.—Emcasode divergência entre os valores cotados, prevalecerão os preços unitários sobre os
totais e, entre os algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos. Eventuaiscorreções de valores
poderão ser efetuadas pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, quando da análise e julgamento
daspropostas de preços, tomando-se por basea quantidade prevista e o preço unitário proposto.

11.27.—De acordo com o disposto na Lei Complementar Nº 123/2006, será assegurado como
critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas - ME e Empresas de Pequeno
Porte — EPP:

11.28.—Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP sejam iguais ou até 10% (dez porcento)
superiores à proposta mais bem classificada;

1129.

—
O disposto do art. 44 da Lei Complementar Nº 123/2006, somente se aplicará quandoa

melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresas - ME ou Empresas dePequeno Porte
EPP;

112.10.

—
Persistindo a igualdade, o desempate será mediante sorteio, em reunião pública marcada

para este fim.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

113.

—
Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos

especificados e a margem de lucro pretendida;

11.4.

—
Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão "verba"

ou de unidades genéricas,

115.—Emcaso de não incidência ou isenção de imposto, a Licitante deverá indicar o documentolegal que
determine o benefício

11.6. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

11.61.—Ocronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de
desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem como indicar os serviços
pertencentes ao caminho crítico da obra.

117.—Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive emforma
percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

11.71.—Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriadoscomo custo
direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha
orçamentária;

11.72.—As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tributária;

11.73.—Ostributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de
Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverãoser incluídos no BDI, nos
termos do art. 9º, 1 do Decreto 7.983/2013 (TCU, Súmula 254);

1174.—Aslicitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS eCOFINS

devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os

percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais
efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis Nº

10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública
reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária;

11.75.—Asempresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais delSS, PIS
e COFINS, discriminados na composição do BD, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas 2

recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006;

1176.

—
Acomposição do BD, detalhando todos os seus componentes, em valores nominaiscomo

também sob a forma percentual, conforme Anexo;

11.7.7.

—
Acomposição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional nãopoderá

incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de, conforme dispõe o art. 13, $ 3º, da

referida Lei Complementar.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

118.

—
Todasasespecificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11.9.

—
A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de valetransporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1º do art. 57 da Lei Nº 8.666/1993.

11.91.—Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superioràs
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na
alínea“b"do inciso | do art. 65 da Lei Nº 8,.666/1993,

11.10. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas asorientações a seguir:

11101.—Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a

execução contratual;

11.102.—Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente
da planilha e haverá glosa, quando do pagamento.

1111. Seo regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo,
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

11.12.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

1113. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

11131.—Aplanilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que
não haja majoração do preço proposto.

1114. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de

executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

11.15. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

11.16. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

11.161.

—
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, incisolX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresacontratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

11.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

1118. Será declarado vencedor da licitação a licitante que atendendo todas as exigências do Edital
apresentar a proposta de preços com menor preço.

12.—DA ABERTURA DOS ENVELOPES

12.1.—Nodia,horae local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO receberá, de uma só vez, os Envelopes Nº 01 e Nº 02, e procederá à abertura da
licitação.

1211. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles
participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a

intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom
andamento dos trabalhos,

12.2.—Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos Envelopes, nenhum outro será recebido.

12.3.—A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes Nº 01 -

Documentos de Habilitação.

12.31—Oconteúdodos Envelopes será rubricado pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO e pelos licitantes presentes ou por seus representantes.

124.—Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(unnw.cni.us.br/improbidade adm/consultar reguerido.pho);

) Lista de Inidôneos, mantidas pelo Tribunal de Contas da União — TCU;
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
“b', “e e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.teu.gov.br/)

12.42.

—
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também deseu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas
20 responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário.

12.421 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

124.211. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculossocietários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros

124.212. O licitante será convocado para manifestação previamente à suadesclassificação.

1243—Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de
condição de participação,

125.—Apósaverificação de sanções que impeçam a participação no certame, serão verificadas as condições
de participação objeto das declarações complementares.

12.6.—Realizadas ambas as verificações, a documentação de habilitação dos licitantes será então ver

observando-se as demais exigências previstas neste instrumento convocatório.
icada,

12.7. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os
licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes Nº 2 - Proposta
de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em
poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação.

128.—Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope Nº 02, sem ser aberto, depois de
transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do

12.9.—Apóso procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes Nº 02 - Proposta
de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham
desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim,
após o regular decurso da fase recursal.

1291.

—
Nãoocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer,

os Envelopes Nº 02 serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a

posterior abertura.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

12.92.

—
Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante

por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientesou só conhecidos após
0 julgamento.

12.10. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item própriodeste
Instrumento Convocatór

12.11. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

12.12. Emtodososatos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros daComissão
€ pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

12.13. Será considerado inabilitado o licitante que:

12.131.—Incluira proposta de preços no Envelope Nº OL.

12.132.—Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de
validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.

12.14. Aintimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em quefoi adotada a decisão, caso
em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

12.15. A abertura dos Envelopes Nº 01 - Documentos de Habilitação e Nº 02 - Proposta de Preços será
realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, a qual deverá ser assinada pelos
Representantes Legais das Licitantes presentes e pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO;

12.16. Abertos os Envelopes Nº Ol, seus conteúdos serão examinados e rubricados pela COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos representantes credenciados das licitantes, não sendo permitida a
retirada dos documentos do recinto da reunião, bem como a sua reprodução sob qualquer forma,

12.161.—As licitantes poderão, a seu critério e de comum acordo com a Comissão, formar grupos
para análise da documentação referente à habilitação, indicando os responsáveis pela subscrição dos
documentos;

12.162.
—

As licitantes que não desejem participar dos grupos poderão, isoladamente, rubricaros
documentos apresentados,

12.17. Se a documentação restar incompleta, incorreta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital ou
de lei, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO inabilitará a licitante,

12.18. Em caso de suspensão da reunião após a abertura dos Envelopes Nº O1, os Envelopes Nº 02 serão
rubricados pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos representantescredenciados das Licitantes,
ficando em poder da Comissão até nova data e hora marcada para abertura dos mesmos.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

12.19. Inexistindo qualquer fato impeditivo, e caso haja renúncia formal de interposição de recursos
relacionados com a fase de habilitação por parte de todas as licitantes, a Comissão poderá, na mesma reunião,
proceder à abertura dos Envelopes Nº 02.

12.20. Na hipótese prevista no item anterior, a Comissão devolverá às licitantes inabilitadas os respectivos
Envelopes Nº 02.

12.21. Não havendo a concordância das Licitantes, deverá ser definida uma nova data para a abertura dos
Envelopes Nº 02.

12.22. Após o julgamento da habilitação, os Envelopes Nº 02 das licitantes inabilitadas permanecerão
fechados e em poder da Comissão,à disposição para retirada, mediante recibo ou devolvidos via postal, depois
de julgados seus recursos e/ou impugnações.

12.23.  Esgotada a fase recursal referente à habilitação, a Comissão informará uma nova data para a

realização da sessão de abertura dos Envelopes Nº 02 das licitantes habilitadas.

12.24. Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta de preços salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

12.25. Abertosos Envelopes Nº 02 das licitantes habilitadas, seus conteúdos serão examinados e rubricados
pela Comissão, e pelos representantes credenciados das Licitantes.

13.—DADILIGÊNCIA

131.—É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promeção de

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública nos EnvelopesNº 01 - Documentos de

Habilitação ou Nº 02 - Proposta de Preços.

14.—DOJULGAMENTO

14.1.—Ocritério de julgamento será o menor preço.

14.2.—Na data da abertura dos Envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentospelos
membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos representantes legais das entidades licitantes. À

Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para suaanálise.

14.3.

—
A Comissão verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital

144.

—
Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de

julgamento da proposta.

14.5.

—
Aspropostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

14.6. A Comissão verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-áàcomparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 daLei Complementar Nº
123/2006, regulamentada pelo Decreto Nº 8.538/2015.

14.61.

—
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte quese

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão consideradas
empatadas com a primeira colocada,

14.52.—Amelhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar umaúltima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,no prazo de 03 (três)
dias úteis, contados da comunicação da Comissão, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá
serescrita e assinada para posterior inclusão nos autosdo processo licitatório.

146.3.—Casoamicroempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, nos mesmosprazos estabelecidos no subitem anterior.

14.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa ou empresa de pequeno
porte empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão
de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na datae horário estipulados, para que se
icentifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.

19.8.—Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas
para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na
aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.

14.9.—Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, ao objeto executado:

149.1.—Prestados por empresas brasileiras;

14.92.—Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País.

149.3.—Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

14.10.  Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.

14.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8

(oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.

14.12. Será desclassificada a proposta que:
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ESTADO DA PARAÍBA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

14121.

—
Nãoestiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

14122.

—
Contiver vício insanável ou ilegalidade;

14.123.

—
Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;

14.124.

—
Apresentar, na composição de seus preços:

a) Taxade Encargos Sociais ou taxa de B.D.

b) Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
c) Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes paracompor
a unidade dosserviços.

inverossímil;

14.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seuscustos unitários
Supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma
das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar osvalores de referência discriminados nos
projetos anexos a este edital.

14.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou empreitada
integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com aadequação de todos os
projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ouomissões em qualquer das peças,
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão
ultrapassar, no seu conjunto, a 10% (dez por cento) do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, 1!

do Decreto Nº 7.983/2013.

14.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a proposta
ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente
custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidadecom os projetos anexos a este edital.

14.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

14.161.—For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumose salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiaise instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

14.162.—Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

14.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da

proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas
as demais condições de aceitabilidade.

14.17.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não a terem a

substância das propostas;
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO:

14.17.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime,

14.18. Se a proposta de preço não for aceit

sucessivamente, na ordem de classificação.
vel, a Comissão examinará a proposta subsequente, e, assim

14.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão passar à subsequente, haverá nova
verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

14.20. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação
de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aosdemais licitantes, que
poderão impugná-lo no mesmo prazo.

14.21. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a
Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação doresultado do certamepela
autoridade competente e, após, a adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

14.22. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotadaa decisão, caso
em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada emata.

14.23. Oresultado do certame será divulgado na Imprensa Oficial

15.—DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1.—A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das
propostas observará o disposto no art. 109, $ 4º, da Lei 8.666/1993,

15.2.—Apóscada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo
prazo necessárioàinterposição de recursos.

15,3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público,
atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.

154. Os recursos deverão ser encaminhados para o Presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO, através do endereço eletrônico: pmcelicitacaogmail.com ou cdc.campinagran.de ou por
protocolo na sede da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO à Rua Irineu Joffily, 304, Centro, 2º andar, CEP:

58400-270, telefone de contato (83) 98831-3522, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, no
horário das 8h ás 17h, independente do meio de envio adotado
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

15.5.

—
O recurso será direcionado à Assessoria Jurídica, por intermédio do Presidente da Comissão de

Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmoprazo, faz
lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentrodo prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.6.

—
Osrecursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

16. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO

16.1.—A presente licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, desde que por razões de
teresse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e suficiente para justificar tal

conduta;

16.2.—A anulação da licitação dar-se-á por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito, devidamente fundamentado, sem que caibam as licitantes qualquer direito de indenização.

17.—DAADIUDICAÇÃO

17.1.—O objeto desta licitação será adjudicado à licitante vencedora, na forma do art. 38, inciso VI da Lei

Nº 8.666/93 e suas alterações, atendidas as condições deste Edital.

17.2. O adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

17.3.—A aprovação do relatório da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, a homologaçãoe a adjudicação
do objeto, desta Licitação, caberão ao Secretário de Obras do Município de Campina Grande, Estado da Para

18.—DACONTRATAÇÃO

181.—Alicitante adjudicada, após homologação pela autoridade competente, será convocada paraassinar o

instrumento contratual, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, devendo
apresentar os seguintes documentos, todos com prazo de validade vigente:

a) Certidão Negativa de Débito — CND, emitida pelo Instituto Nacional do SeguroSocial - INSS;

b) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, emitido pela Caixa Econômicafederal— CEF;

€) Garantia de Execução do contrato.

182.

—
Éfacultado à administração, quando a convocada não assinar o Instrumento Contratual nascondições

estabelecidas, convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, de acordo com o

EDITAL, ou revogar à Licitação, independente da cominaçãode multa à Licitante, no percentual conforme
PORTARIA CONJUNTA Nº 002/2021.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

183.

—
Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do
contrato.

19.

—
DAGARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO

19.1.—AContratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do
contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

19.2.—A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
10,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato pordia de atraso, até o máximo de 2% (dois por
cento)

19.3.—Oatraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos | e || do art. 78
da Lei n. 8.666 de 1993;

19.4.—Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a)—prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

b)—prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
dj obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pela contratada, quando couber.

19.5.—Amodalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.

19.6.—A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa

Econômica Federal, com correção monetária.

19.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

19.8.

—
No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

19.9.

—
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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19.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da
data em que for notificada.

19.11. AContratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

19.12. Será considerada extinta a garantia:

a) coma devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante

mo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.

19.13. Ogarantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

19.14. Acontratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste
Edital e no Contrato.

20. DAS RETENÇÕES

201.—De conformidade com a Legislação Vigente, a Prefeitura Municipal de Campina Grande efetuará
retenção do percentual de 11% (onze por cento) em favor do Instituto Nacional do SeguroSocial - INSS,

incidente sobre o valor dos serviços (mão-de-obra) realizados e constantes da nota fiscal, fatura ou recibo,
emitidos pela licitante contratada.

20.2.—APrefeitura Municipal de Campina Grande efetuará a retenção dos valores relativos aos percentuais
incidentes sobre os valores constantes da Nota Fiscal, Fatura ou Recibos emitidos pelalicitante contratada,
relativa a outros tributos federais, estaduais e municipais, de conformidade com a Legislação vigente.

21.—DOTERMO DECONTRATO

21.1 O contrato terá vigência de 18 (dezoito) meses, a contar da assinatura do contrato;

21.2. O contrato proveniente desta Licitação considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido
no subitem anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes,
prevalecendo o que ocorrer primeiro.

211.—Apósa homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.

21.2.

—
Oadjudicatário terá o prazo de 60 (sessenta) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

2121.

—
Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paraa

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no
prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
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21.22.

—
O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

21.3.

—
Oprazo de vigência da contratação é estabelecido no Projeto Básico.

2131—Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 20 Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução NormativaNe 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei Nº
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 20 CADIN.

21.3.1.2. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até S(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos,

21.4.—Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

215. Seo adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

22.—DAPRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO.

22.1.—Asregras sobre a prorrogação e alteração do contrato são as estabelecidas no Contrato, anexoa este
Edital.

23 DA SUBCONTRATAÇÃO

23.1.—É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta porcento) do valor total
do contrato, nas seguintes condições:

a)—Évedadaa sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;
b)

—
Não serão permitidas subcontratações para a totalidade das atividades realizadas para conclusão do
objeto;

c) —Aempresasubcontratada deverá cumprir todos os pré-requisitos de qualificação aplicados à empresa
licitante indicados neste Edital.

232.

—
A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
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23.3.

—
No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente

aceitem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018,

23.4.

—
Em qualquer hipótese de subcontratação, permanecea responsabilidade integral da Contratada pela

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
Subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

24.— DOPREÇO E DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

24.1 As regras sobre os preços de referência, e as regras acerca do reajuste do valor contratual são as
estabelecidas no Contrato, anexo a este Edital.

25. DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO.

25.1. As regras sobre as medições, condições e prazo de pagamento são as estabelecidas no Projeto
Básico e Contrato, anexo a este Edital.

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

26.1.—Assanções de que trata este Edital são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei Nº. 8.666/1993,
bem como na forma prevista na PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021 (AnexoxXI).

27.—DOPRAZODE EXECUÇÃO

27.1.—O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 12 (doze) meses, contados a partir da Ordem de
Serviços do CONTRATO, de acordo com o CRONOGRAMA FÍSICO- FINANCEIRO ANEXO II deste EDITAL.

28.——DARESCISÃO DO CONTRATO

28.1.—O CONTRATO a ser firmado com a LICITANTE VENCEDORA poderá ser rescindido de pleno direito
pelos motivos previstos nos Artigos 77, 78,79 e 80, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

28.2.—Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da LICITANTE CONTRATADA, exceção deCONTRATO
não cumprido, exceto nos casos admitidos pela LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

29.—DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE CONTRATADA

29.1.

—
A LICITANTE CONTRATADA se responsabilizará pelo recolhimento de todos os Tributos Federais,

Estaduais e Municipais, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobreos serviços relacionados
com o OBJETO CONTRATUAL.

29.2.

—
Ficará a LICITANTE CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, por escrito, à PREFEITURA

MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais que possam
ter reflexos financeiros sobre o CONTRATO.
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29.3.

—
Manter sempre à frente dos serviços, até o seu recebimento definitivo, os profissionais indicados na

Licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ousuperior, desde que
aprovada previamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

29.4.

—
A mão-de-obra empregada pela LICITANTE CONTRATADA, na execução dos serviços OBJETO do

CONTRATO, não terá nenhum vínculo empregatício com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,
observando-se o disposto no Artigo 71, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

29.5.—Todasas obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias e sociais decorrentes da execução dosserviços,
OBJETO do CONTRATO a ser firmado com a LICITANTE VENCEDORA, bem como pelos danos e prejuízos que a
qualquer título causar a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAGRANDE ou a terceiros em decorrência da
execução do CONTRATO resultante desta Licitação, serão de inteira responsabilidade da LICITANTE
CONTRATADA.

29.6.—A LICITANTE CONTRATADA se obriga a recolher todos os encargos sociais e Tributos deacordo com o
que estabelece a Legislação Vigente e apresentar as cópias mensalmente a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAMPINA GRANDE.

29.7.—Comprovar perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,até o 20º (vigésimo) dia útil
de cada mês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais: Instituto Nacionaldo Seguro Social — INSS e o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS referentes ao mês imediatamente anterior, de acordo com o
que estabelece a legislação em vigor, mediante a apresentação dos originais das guias de recolhimento:

297.1.—Osencargossociais pertinentes ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, referem-se ao pessoal alocado para a execução das obras ou
serviços;

29.72.—Casonão haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, asfaturas
serão retidas sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a sua liberação.

29.8.—Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela Lei Civil ou Administrativa, a LICITANTE
CONTRATADA deverá se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações ou ações jurídicas
decorrentes de ofensas ou danos causados ao direito de propriedade de terceiros, resultante da execução dos
serviços.

29.9.—Obedecer a todas as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNTvigentes e

que venham a vigorar na execução dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as
informações técnicas que venham a ser solicitadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, sobre

10 OBJETO do CONTRATO a ser firmado.

29.10. A LICITANTE CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o OBJETO do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados.

CONCORRÊNCIA

JOAB

MACHADO

Para

veríficar

a

validade

das

assinaturas,

acesse

https:lcampinagrande

doc.com

br

pessoa:

Assinado

por

ficacaoi12F9-2762-48DD-AACA

e

informo

o

código

42F5-2762-49DD-AACA

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

32

32



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

29.11.

—
A LICITANTE CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, nãoexcluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a ausência de fiscalização, na forma do Artigo 70, da Lei Nº 8.666/1993 e suas alterações, e
do Artigo 37, Parágrafo 6º, da CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

29.12. Permitir e facilitar à fiscalização, a inspeção ao local dos serviços, em qualquer dia e hora, devendo
prestar os esclarecimentos solicitados.

29.13. A LICITANTE CONTRATADA deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, pelo
prazo mínimo estabelecido pela Legislação Civil e Administrativa em vigor.

29.14. A LICITANTE CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do CONTRATO, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃOe QUALIFICAÇÃO
exigidas na Licitação.
29.15. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

29.16.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados:

a) A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano
causado à Administração Pública Municipal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade;

b)—Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à

Contratada, o valor correspondente aos danos sofrido:

29.17. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

29.18.  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do
Decreto nº 7.203, de 2010;

29.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.
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a)

—
AAdministração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções
Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

29.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

29.21. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

29.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

29.23.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

29.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

29.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo
determinado.

29.26. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

29.27. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

29.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

29.29. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

29.30. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13,146, de 2015.

29.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
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ESTADO DA PARAÍBA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

29.32. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do 5 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

29,33.—Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII

—F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.

29.34. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contrata
ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

30.—DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

30.1.—Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a LICITANTE CONTRATADA.

Emitir ordem de serviços para cada serviço conforme necessidade técnica.

30.2.—Suprir a LICITANTE CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir
ligados aos serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casosomissos.

30.3.—Acompanhara fiscalização e execução dos serviços OBJETO desta Licitação.

30.4.—Manterentendimentos com a LICITANTE CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em
UVRO DE OCORRÊNCIA, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos
entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contado a

partir do referido entendimento.

30.5.—Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano , bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

30.6.

—
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção , certificando-se de que as
soluções por ela proposta sejam as mais adequadas.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

30.7.

—
Comunicar, formalmente, à LICITANTE CONTRATADA, em caso de devolução de documentos de

cobrança, as razões da devolução.

30.8.

—
Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após sua

assinatura, não terá amparo contratual, não ficando a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
Obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a serem posteriormente pleiteados pela
LICITANTE CONTRATADA.

30.9.—Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo do objeto, quando for o caso:

2) —"“asbuilt', elaborado pelo responsável por sua execução;
b)—certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de

Registro de Imóveis;

30.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, arçamentos,
termosde recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas.

30.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, $ 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

31. ——DASCONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO

311.—Deverão ser observadas pela LICITANTE CONTRATADA, todas as condições de Segurança e Higiene,
Medicina e Meio Ambiente do Trabalho, necessária à preservação da integridade física e saúde de seus
colaboradores, do patrimônio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE e ao público afeto, de acordo
com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais.

31.2.—A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá a seu critério determinar a paralisação dos
serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de Segurança, Saúde e Higiene do
Trabalho não estejam sendo observadas pela LICITANTE CONTRATADA. Este procedimento não servirá para
justificar eventuais atrasos da LICITANTECONTRATADA.

31.3.—A LICITANTE CONTRATADA se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da
suspensão dos trabalhos quando não acatar a Legislação Básica Vigente na época, no que se referir à

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

314.—Caso não sejam atendidos os procedimentos referentes às condições de Segurança e Medicinado
Trabalho, pela LICITANTE CONTRATADA no prazo previsto, a PREFEITURA MUNICIPALDE CAMPINA GRANDE

poderá suspender os pagamentos a que fizer jus a LICITANTE CONTRATADA, podendo, ainda, caso o problema
não seja solucionado no prazo determinado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, rescindir o
CONTRATO sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

32.

—
DAPARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

32.1.

—
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, por conveniência administrativaou técnica, se

reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à
LICITANTE CONTRATADA tal decisão.

33.

—
DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

33.1.—Para o recebimento dos serviços será designada uma Comissão de Recebimento, composta de no
mínimo 3 (três) técnicos, que analisará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, no prazo
não superior a 90 (noventa) dias após o decurso do prazo de vistoria quecomprove a adequação do OBJETO

0s Termos Contratuais, ou PROVISÓRIO, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da LICITANTE
CONTRATADA, a seu critério.

33.2.—O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços, não isenta a LICITANTE CONTRATADA das
cominações previstas na Legislação Civil em vigor, dentro dos limitesestabelecidos pela Lei ou pelo CONTRATO.

3a. DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO

34.1.—A Garantia prestada pela LICITANTE CONTRATADA para execução do CONTRATO, será restituída em
até 30 (trinta) dias apósa assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS.

35.——DASDISPOSIÇÕES GERAIS

35.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificartal conduta, devendo
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

35.2.—A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.3.—Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por essescustos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

35.4.—Aparticipação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas
neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nele contidas.

35.5.—Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,

35.6.

—
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãodo

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido
contrário,
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

35.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas quenão
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficáciapara fins de habilitação
e classificação.

35.8.

—
Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos,cópia do
contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço
atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.

35.9.—As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliaçõoda
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação,

25.10. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da integra deste Edital e de seus anexos, o valor se
Iimitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, 8 5º, da Lei Nº
8.666, de 1993,

35.11. Nacontagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inícioe incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

235,12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
aesde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia edo interesse pú tico.

35.13. Emcasode divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças quecompõem
e processo, prevalecerão as deste Edital.

35.19. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de 1993, e
demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.

35.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço Rua Irineu Joffilv, 304, Centro, 2º andar, CEP:

58400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba e também poderá ser lido e/ou obtido no
endereço—eletrônico—https://campinagrande.pb.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos,

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.isf,httos://sistema.campinagrande.br/cde —ou por
solicitação no endereço eletrônico cdc.campinagran.de e email pmcglicitacao gmail.com, dos dias úteis, no
horário das 08:00h às 12:00horas e das 14:00h às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os
autosdo processoadministrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão
recebidos osdocumentos de habilitação dos licitantes, para efeito de cadastramento por esta Administração
(art.22, 62º, da Lei Nº 8.666,de 1993)

35.16. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE não se responsabilizará, em hipótese alguma, por
quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos por parte da
LICITANTE CONTRATADA, na forma do Artigo 71, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

35.17. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega dos
documentos de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS”, cuja base de cálculo seja o preço proposto,
implicarão na revisão dos preços, para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criação de
tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.
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ESTADO DA PARAÍBA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

35.18. Durante a vigência do CONTRATO, caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE venha a
se beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a LICITANTE CONTRATADA, para que a mesma possa
cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção.

35.19. Até a data da assinatura do CONTRATO,a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá
Desclassificar a Licitante tida como vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou circunstância
que a desabone, anterior ou posterior ao julgamento, procedendo à adjudicação do OBJETO desta Licitação à
outra Licitante, obedecendo à ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

35.20. Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta Licitação, obedecer-se-á ao dispostono
Artigo 49, Parágrafo 2º, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações,

35.21. ALICITANTE VENCEDORA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçõese documentos
apresentados em qualquer fase da Licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade das
informações ou dos documentos apresentados pela Licitante, poderá a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE,a qualquer tempo, DESCLASSIFICÁ- LA ou RESCINDIR o CONTRATO subscrito.

35.22. Oscritérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações
da contratada ou como requisito previsto em lei especial.

35.23. O presente EDITAL e seus ANEXOS, bem como a “PROPOSTA DE PREÇOS” da LICITANTE

VENCEDORA, farão parte integrante do instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.

35.24. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o do Município de Campina Grande,
Estado da Paraíba, com exclusão de qualquer outro.

Campina Grande, O6 de julho de 2023.

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO

de Obras
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ASSINATURAS

Código para verificação: 42F9-2752-49DD-AAC4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

*/—JOAB MACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 06/07/2023 10:22:51 (GMT-03:00)
Papel: Parte
Emitido por: Suo-Autoridade Certificadora 106 (Assinatura 1Doc)
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO |

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOSooCONCORRÊNCIA Nº 008/2023 o

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

41

41



VllBY3A4

32
30

11OLVO

OuIVA

es

tão

FE

We.

E

O

íg:ê3ê$g$8g&5

Srscaore

ar

L9TE6ITE

1020

Etoz/vo-

asuO

3ONVHO

VNIJINV2

39

SYNY

3A

OYSVINIINIAVA

JA

VINVHOONd

'opesauosaq

oem

EzoZ/b0

-láuNis

SWRO

30

30

TYdibINNW

VISVL3N93S

Slenos

soguenua

sooNvE

JONVHS

VNIJINVO

30

TYdDINNIA

VBNLIZ3Hd

úíê7$$êâí3zí38ãêêz8

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

42

42



1êz

TeoeIRo-W

woe

A

sq

Boxes

S

esco

rsuees

Se

emos

suo

su

ovo

mo

ore

e

MOSS

vastas

DONS

3H

Teclas

ã

Momo

rm

Sa

cores

su

lots

sa

zem

5

rose

”

DEL

Ienâi

no

seus

apepipanton

Weg

een

sa

eme

ormmenta

PERENE

Er

s

NL

TECTO

SE

teses

e

E:

signo

s

ê

ES

OEA

RE

OCA

E

AS

o:

ER

ERRA

ad

z

MOST

LST

Su

entinam

SM

GreOt

SI

ota

Sho

coa

aaa

EMO

ans

nr

8

MOF

vosso

SM

anmeren

SERES

SEO

So

nem

a

mo

es

rm

8

(7

egeuopregãos

"lay

ouaas

vaz

ly

san

end

a

z

BREGTIGE

OSER

OE

CESSA

SS

êz

NSME

O
vemos

Sl

nm

SETE

Morto

o

aúmoe

Raia

ae

eae

SBB

VISOR

é

MERO

noTos

Su

Lav

Su

et

e
or

rom

"

roi

ncoeo

8

Á

s

hi

*

s

"

muscmveuMOp3

14

096

0
cusIMas

3a

oxteaaeds

esmo

ams

z

Nano

vamo

sumo

Se

elo

mo

emo

o

sms

eme

2

.

sos

só

ses

DeDefeo

is

“epeivennte

ê

oo

mETOO

Su

me

STR

GE

So

cmo

III

Tao

SE88S

MNSO

O
rz

z

NES

mms

Su

cosmo

Su

Mo

Sn

omdso

So

ester

ea

gue|ANE

ez

z

Is

s

s

s

035

epaer

en

opera)

sepeseusas

ester

evog

cus

engeinas.

SM

8

6208/2571

one

ne

ng

"cWae

aq

ne

reno

Ss

MST

neo

Su

errso

SEO

To

Go

Gt

a

opa)

3
(cHOCS

PU

AT/ONLNEI

Selma

2a

die

asd

IREI

RINS

re

É

MOTO

sonoro

Su

osmmnero

Su

GLSE

Sumo

So

scr

&

amoo

ane

õ

(O

SOARES

Sa

ão

NETO

SeSZ

Su

ZONE

SU

ater

SR

dEISE

SA

00%

Á

asso

EL

Moo

GERE

mão

68

590

su

so

o

aros

-

me

ams

Es

Meo

anal

Summer

su

oro

ss

o

so

ore

seo

ams

seo

opere

Vim

“SRS

20

0074

BEM

OINQUNNE

vSSaNIKL

“e

350!

en

ESA

nas

eounsa

ou

trono

-asuo

ysvea

non

coena

iogessusso

cem

sect

srouem

tens,

SwwgO

30

VisviZIDAS

Sepos

some

tosastos

"some

30NVES

VINHO

39

TRSIDINAIA

VáLIGADA

J601-ZEC6-I620-020L cÓlpoo o auIcuUI à 36O/-Z806-3649-020/oBoEoL Lan iq WWo3 sap|-apuesBeuduves;rsdivy a55996 SeinTeuIsse sp opepieA E Jeoy.er esta

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

43

43



ÉãjjÉ:êíz3:ê& êÍ3êêê$oggê5

seesmssemsssemsau

rocarece
z6Tons

triessereis

"ssEss

Tomeeso

ssss“ss*“

ss

EEssas““

E

E““Es“Essss"E

aromas

1os

“ss"sE“sE“E

tecetmo

so

2010

ams.

stoiso

SaviNaWEITANOO

SCôUNISS

T2OR/20

NV

SEUS

3

Seus

dpiDE
20

ape

aEne

“uaesed

dp

semes

a
Eve

se

660

eim

Yu55/27008

WMIGOS-VAL

opIpuN

a14a,

9
ORCUUe)

da

abuoueNDante

3

enuauaaa

dio

144

00/0T

W

opduzes

egunems

'm

12/27

“amusueaTy

9

nata,

0001

39

aRUIO

SENA

senãydgstuczafao

capa

mind

emainas

ago.

sonia

BAU

OE38INIãO

a

sonsoNéxa

dp

oi

tuas

“a

go'v

nº.

ria

SINTA

30

GONG

OINQLNY

VSS3AVAL

VKNVAN

3600

WI

"SU

e

O

dee) -
Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 

Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

44

44



OHTVYNHVO VZNOS JA OINOLNY OQNNHINA o OGYHOVIW EVOr "Seossad z Jod opeurssy
j802-2008-3840-020/ 0Bipgo o auiojuI o 390/-2606-8d0-020//080enyWGaHq ud sopa pues feuidueo-3dyu assaoe "seimeuisse sep apeples e seouvar eleg

sm

Se

comer

se

croore

se

us

su

cre

se

cromos

assusem

ss
Pesam

ce04/o

ssa

s20ivo

A6

Eos

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

45

45



oEB

ros

ro

E

rmenmoo

6a

oete

so

&

ass

ie

MST6O

aomTSSEo

6

touros

SA

1

OO

Grsscemo

o

veioce

6

5

emo

cmi

maos

PA

is6iz

Mrs

asso

sorerero

Saes

Seen

6

neo

um

+28

GEE

SEO

o

7ºtê

soro

sa

som

no

sm

.

um

eme

FEà&

Meo

nono

ma

sumo

meo

So

em

“

mo

ane

dsê

"o

sm

ouro

re

meo

ma

moÉums

fg

sao

ScatDO

summon

su

osis

So

cem

o

amos.

iz

MOO

sento

e
coneoto

Serro

sereno

so

sem

&

ss

Es2Fo

,

ua

+

sa

cmo

nino

nem

&

à

—

ss

HJ

Moo

auto

Sono

sã

3

so

sis

“

8

PS

sm

aim

z

í

se

zz|
cias

sois

0069

vinamo

30

EaD

Vaniaaama

8|

º

º

o.

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

46

46



é

) o

et

isso

WSoStrA

VINAVEO

VA

“OIDN3A

NO

VIIIS432

40

víte

"Sva

saRST

mano

tronHo-a5%o

sagôvconena

“ope

avessas

c20UO

lar.

SvaeO

30

ViNVAaNDAS

E

4

SE

2?

E

2
o

6)

FE

orocieow

Ns

Es

nmE

Omr

6

orsmemo

remo

SE

Sroto

o

em

%

CnnERISUAM

SUA

TDI

agia

LR

ms

der

=

3

raptar

apura

(NOV

+

soepiantoXe

2

MEO

ore

dv

conuorte

su

eretes

Susep

Ss

Sedan

saga

cagada

dão

preeS

MNE

Er

FE

cru

|

28

MEO

rmSTE

Se

SSSATGEO

SU

soveeto|Se

eessl

So

ret

“

snstimo

ug
names

ao

se

tamo

esnunt

 A

gens.

vm

êê

“SN

cG
Im

arirmecmtecm

estereo,

ê

“BdTOTOZ/TT

JW

onduwe)

opuineS

W

07'T

=

apenpungoa.

iê

Moo

amooo

orar

su

evenoo

Morto

So

a

e.

TNeTET

cena

seca

acessa

anna

Das

O6Z66

INS

SEv

É

tries]

aseaig

en,

mrfemagenA

sa

eme:

FE2

SE

romero

Su

medo

Su

nerenoo

du

astro

Sh

q

mo

WIDEEO

esse

amo

rm

as

MISCO

orTaros

Su

nslotias

Su

GER

SU

meSS

Su

sEol

“

sem

eeso

o

àz23az

ES

SOSOTOL

—
SM

SSSACTA

SH

SUIS

su

so

E

se

en

eus

tem

ãô&8

MTO

ostecro

su

rent

Sl

eso

Su

srt

mo

res

“

Pa

line

sala

ae

Ns

o

SN

ão

EO

GEES

RARO

sa

SoisGao

e.

as

E

E

mero

met

sermos

sono

Seo

ao

use

&

(amngins

a

sansogdezaposn

umas

WO

e

Gepipamend

a

AO

iv

+

fiança

13

Moo

rms

meme

namo

sro

so

sra

.

mo

as

em

8Z

eaugiepata

ao

8

nO

neo

ms

cormeeo

SS

Soo

o

um

»

oosua

wa

cuanenês

meo

eso

rm

2zo

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

47

47



OHTVANVO VZNOS JA OINOLNVY OQNNAINA o OAYHIVW BVOr :seossad Z J0d peussyAãÉÊÉg:3;ít&$8í&éÉ

Se

ora

Su

66

stars

mo

Sa

rot

NAS

SeoSorS

06

veses:

Mo

RSS

se

rem

ECO

eos

Sa

toco

Memo

eso

rm

Meo

omni

romero

5

meo

es

rm

MEO

even

Se

merece

Su

eeGTO

su

oe

Sto

ane

"

TES

ans

Ma

demrDS

6

Ea

e

e

MOO

asmesRO

Su

saere

Su

céRes

Gu

SSD

SA

a

mo

Tomo

canso

ore

MOO

osooa

 Su

oomst

SM

Sat

Serro

Se

mm

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

48

48



FE

Moro

cmo

e
evtseo

Su

onte

sure

Sul

anca

=

o
amam

apenmengei

as

en

oe

SINE

que

ums

|

às

LUME

srt

Si

acmR

sl

sono

É

Come

cmo

A

nene

Ro

são

.—

“

“Rismao

o”

:z

Moon

artaenes

de

crosent

se

cem

suees

uai

deooq
eua

SSI

ICAAELGRIE

o

e

is

MIS

Conrmenm

Su

neces

suar

Ss

So

arm

e

een:

cmo

censo

iz

progra

vi

oi

La

(38

02A)

076/20

ducnatidoi

Fe

SINAI

ARES

SN

aa

SN

os

SRS

SESEo

E

EO

28

MTE

 srecTee

Sa

suioeee

se

ue

move

su

esmo

uma

ENO

vomo

seo

a

1

iz

mo

mma

Se

coro

de

dem

o

me

ENA

um

Neo

Fo

os

sd

ciófirs

o

oemeduas

sogiemarõãe,

Ho

nenem

2

mo

erva

sermos

are

elo

so

rim

"

cena

aloçamen

mao

aEnS

ANNE

Sm

28

Sa

cDeeóus

26pnaãs

àsê

MSC

certo

Su

urvess

sure

Seco

Su

comme|amo

002/20

Tumn

emana

ce

povua

peninames—
ga,

FEao

nm

CCEORLITO

SU

COTSSELT

nem

se

os

e

eo

ão

Ira

as

cuvRGED

FE

'

”

sis

'

“oer

ON

oeztausoponnczes

eps

mos

-ounvennçenas

SM

sem

lo

ss

“cmol

8

meo

ace

meo

sro

mo

o

ram

-

SUIS

EMOt

Sm

ememmR

STIDA

ITD

arg

ame

e

ss

roger

q

seous

Gê

meo

mio

Se

orumrds

SN

RSE

 Srro

Seo

ais

DRE

aro

aee

re

DE

—

aee

.

Nope

EO

E

AOS

SS

WisDrNTTOVNAA

36

SOB

E:

à

seo

ASAE

SA

corre

Se

cer

SU

rose

seo

or

ssa,

1

asso

e

:
meo

somem

Sl

GEAR

GESSO

ssh

so

aca

RE

O

&

Meo

jemes

more

soro

semoo

mimo

ão

sem

caes

om

g

CER

a
Bree

a
o

:

ã
:
E]3

35orvsanvaL

SOAM

OSNOSY

YAVA

VN

[OMI

SANS

Nm

ê

PS

sure

Mou

SSynexs

30

anos

georvn

vewvero

Vanva

ven

"Sw

HM

TEST

i(sounsu

1o8.

f202/v0-

1840

OINQUNY

CLNVS|àCspesmioreo

Ter

eco

ams

"eso

20

visviaioas

É

Sepessonena

tresmuistios

soa

30rI9

nO

39

WJDINTA

YaniZ

aan

:

&

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

49

49



qs

MODO

steve

Su

stenoe

Gu

omemno

spams

So

o

me

em

ú

MC

cometer

Gu

ocuencor

SE

emeeto

Se

auesso

Su

oo

5

meo

eso

mm

o

$z

MEO

orem

e

orenseo

suma

Secco

So

o

e

sms

Tc

om

ams

sm

í

oRoEfTt

ê
MME

armario

se

ori

Sí

ernoo

seenen

So

o

mo

WDRONO

SMS

amados

IE

ANS

e

zê

meo

umroro

se

orusmoro

Seres

teia

So

are

“

eme

eme

rm

z

eng

máção:

3z
mero

ore

So

nrunso

ore

somo

suo

acta

“O

gua

TTES

TIAASCA

aee

emo

rm)

3

ing

senáys0

seuomna

sapai

eXeg

one

med

a
odl

ê

o

F

MOTO

rc

GU

eentozo

Sb

esmero

SE

SOASE

São

era

“

TUMATTUPS

3

OUIIDAUIOS=SEDURUG

MIMI

SD

BN

rooo

as

ter

8

idem

en

ota

Ê

MST

OSErO

SE

Ss

somisocão,

e

5

aee

5

mM

sr

Sa

estovirt

Sour

Serie

Sb

arese

.

iaapesnso

ama

meant

fm

alo

TA

ã

Sta

1629

ea

alo

RS

AO

e
dO

Er

egêeeA

É

onoa

co

mem

ag

mate

õ

aee

C6TSETEO

SA

6L6OES

SU

oTET

se

asor

suo

seo

a"

NETO

SIS

HI

WSTVIN

STO

MNE

TU

SSPRMOR

oro

eus

em

tGy/owd8;:

Jd

oxbiadaios

euunfamesn:

3

auessave

spam)

mero

naeseo

só

SS

seo

sor

so

oesua

WSDarD

Ia

enãie)

TEN

9/0]

reza

3501

vSSaNAL

SOWIWVA

OSNOAY

YANA

WIN

(Oi

4

Sar

ONA

Nr

SINV4

30

S3WOD

3601

VII

NVAVIWNVO

VAN

VS

"Sena

tenho

350

omguvomvonve—
 ERETSOA

à

see

360/-2606-9620-020L cólaço o auoju à 390/-Z606-3649-02AL/9B9BaL OA MOS 20 apuuesDeuiduwesySci assaoe “SenveuIssE sep apepies E Jeoyuoa ema

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

50

50



1980/-2606-3649-020L oftnça a suo! é 390/2-2606-3620-020 L'oeaEoguSN Ja tuas 20] “apueNBeudivesyr.sdhiy oss896 'Seimeuisse seg opepie E Jeog.oa Bite! —OHTVYAMVO VZNOS A OINOINY OANNIAIVA 9 OIYHOYW AVOr Seossad Z 10d opeussy.

ronsesoseoss

ov5Rs5o

mos
00001

"

Serest

esios

iopeinenaç

ox

seo

ss"E

E"ss“Ess

ss“s“

mm

Seonva

no

Teo

Tegêeea)130

s598

VsaueNe

eus

Wo

eua

nai

de

amina

0202/20

1

"fenmEV

pepun)

uva

de

Si

sung

“apena

es,

eu

STS

npusHS

|JM

9/0

PAuIEDE9

0a

ape

aTon/sO

N

pve,

SiiNaNnTIANT

SCNANEs.

Tecnico

tsesseO

ap

see

o
eg

ap

eds

exe

“pu

foge

Was.

3501

vSSaNVAL

SSOSIWY3

OSNOJN

YATA

VII

“HT

SaVWO9

ON

“WnWSvin4

10

S3WCS

3501

na

Miner

anta

vos

sun

amgany

ounvs:ouevo

2009

WWIdVO9

30

7H4I3INAA

Vanirasãa.

o e
CDS

(100
Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 

Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

51

51



804-2606-3640-020L of'p9a o auLjUI 9 I902-2606-36:0-020/L/OB9Eo Lia9" 09 209 |“ pues6euIduadu assage 'sermeursse sep apepler 6 Jeoyuar Ie
OHTV/Y9 VZNOS 30 OINOLNY OANNIRIVS é OAYHIVI BVOr 'SeDssad Z 30d opeuissy

E

Edo

ORA

SEE

EE

ão

caes

"

AS:

Soto

su

rem

sei

”

V

un

se

om

55

roms

se

Om

”

o

”

no

ao

"

see

PA

o"

o

ã

ASS
IsorvssIATa

Vo

OSNOV

YAN

WI

“OH

SOS

ONA

57WHD

3507

VIVI

Erva

VON

Wa

na

omguav

ontvs

ounira.

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

52

52



ãê

s

ix

manso

neo

Su

rero

Su

ocmeo

sugere

o

Ie

no

sous

ssoppntos

os

men

as

NET

ams

NE

rm

[os

ácEEO

coeot

SE

tara

a

O

obvnde

&

sã

AIOTITZ

 SOTASELE

SU

on6LoEvE

SE

ES:

E

e

EE

AWNIOVNANA

or

aê

MMSSUES

—
prcooSt

SH

CSTGEOLE

SE

9Z00U

js

se

oem

REIS

A

Ea

E

EE

OA

EA

A

cortor

aus

ze

as

ms

É

"os

.

99

ones

Sopas

dopenns

e

ainies

ag

irao

18

stUio

ousa

can

sean

i&

nmMOSEO

dies

sl

seen

aros

Sucre

6a

areal

o

RARA

TUMICOSUSNS

SEN

SOLO

GRRE

NANA

cs

meo

re

Gê

eotuognêco

ag

at

s
(es

o

iê

GEO

STS

tais

-

s—

(ossvininaça

0
sons.

SSIS

ão

"

re

0202/20

ny

"WMXEMW

BpeprunNt

Wx

DE

Fu

1a

“epenvanamnes,

i

MOIS

Gems

Gl

Geisoso

sure

Smsmro

Seo

nero

uno

:

EAST

me

ams

x

azé

nMESOO

arts

Summer

SELO

SOM

Sto

rem

“

o
a

Err

tosa

ao

eso

me

38

Muro

EMEF

SE

TWRAczo

Su

srs

sec

so

se

PP

“auodsue

3
6H

“ofensa

los

ansnçia,

E

os

se

E

snususmeiniapaig

og

we9

oa

O

ceeisedioo

3

pao)

às
z

ES

É

s

mao

einen

ss

seso

SAO

os

sa

me

ss

&

es

e

sê8º

 aundsvez]

1etumião

"8

E

SIOO8VET

 ESSSSOTET

e

Ee

PERES

Es

PIGOVNSTAVANAL

30

SOSIANAS

SER

o

$

Mm

animo

su

mome

sl

sr

um

So

om

vou

ese

coeuenei

te

cdmpeas

o
q

seo

3

MOTO

aee

SEE

a
sro

oo

O

w

Moe

homem

adam

OO

ams

E

É

taz/s

pr

senao

ê

mero

meto

Se

ses

ovo

memo

Sul

ramo|us

saumenuo

(norosomnenoegagenmaraliasy

e

eis

ã

MESA

z

WINE

VN

“VANIA

VSOTAVO

3501

VN

[ON3aNNOdaN

$

Sere'ste

insioo

cooho-asto

Tee

nine

emo

à

apeamaa

ee

doca

riso

3a

vision

CPLImpresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

53

53



una

SanaN

vinaun24

217

“A681

08508

ads

San

'VWNDIN3

VIT

NAc7UDA

VSOENVA

3506

VN

foNEDNANDAaN

seem

20/00:

asuo

“sou

viNes

“oa

ienerounmsa

cem

eocro

tems

(svgo

30

viavLa

pes

samena

eosanst

ias

soma

NDA

Vanaassa

e

Momo

aroseo

mu

leresto

Smam

sore

so

em

ormseduns

souenvera

een

ua

RSA

nus

ue

re

is

WO

aerico

5

uam

a

SevuNIADÁNCO

scbuas

”

F

mauro

omace

Su

vaio

su

somas

Su

mres

Su

+

"

III

II

IEA

IEA

mo

amoo

rm

is

'

p

'

so

ig

NS

recon

Sa

ofceis

Ga

ssmero

su

aresto

So

Su

o.

SpRaug

dica

seio

eNtaad

NA

io

MIS

om

:É

67

0r0Rfet

N

"ogdueL

opa

Wav".

-

seenuntai,

sê

MAITO

vero

Se

russo

Gu

ameno

ore

Seo

à

o

CASTTemm

granada

tiaas

aa

Soaia

ido.

OSS

NS

ST

38

s

sc

G

MBNISEO

 cvnote

Sa

crase

64

ceemoo

Su

ersenoo

Seo

um

WeDEDSO

MN

saga

alada

aa

senaA

2556

ANIS

rr)

E

(Wa

euesante

W

senfumay

ndrgoo2
e3ng

eins

exeo,

Fê

stocieraw

i&

MEMO

arumero

ootaror

Su

emes

Scr

so

em

“

festa

E

lime

siga

Mevinaçae

tado

laio

ê

emo

ams

i

cin

t009

fon

(3

09elIsa

“eGÃ

sair

e
000

0

acne

sô

sir

sen

nO

aeioistco

spa

eleg

enaínnco

au

26.

vã

storm

EE

seo

mom

meme

sm

 uo

5

oogueg

Io
uaepeins

epa

e
vamaneaeno

EIS

MNE

Er

ão

Sieima

senil

50

mioimoa

segm

eung

elaine

aa

00.

ER

stage

o

FE

MAS

dm

memo

Guesa

ge

srimo

 o

em

“

ce

neo

rm

à

Stsaio

Orear

5

amem

a

6

Hs

=

à

Most

nlsesmro

Su

moro

Ge

out

6
eim

Sto

ret

cen

o

anseia

apomum

Want

ainspepãaniad

IME

go

nv

ij

cesto

1629

Ren

dê

tnes

no

es

Spencer

8º

T202/20

Pi

eDUBG

ENA

SO

faia

cup

tus

eres

ag

cena,

3

auiro

mo

marmore

o

rm

De

II
EE

STA

EEN

EEPEA

co

eso

rm

3

ÚGN

15

STO

EEN

e
9

mega

EOEEIS

IL

ODESSA

ê

Mesmo

a

sema

oo

oro

o

em

.

Y

comme

aee

rm

EHêFS

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

54

54



E31jêêêzê3Eê8ê| 5:fjj&tijãê;jíÍà3$$à;jêEú

soro

Soo

o

ams

*

ANO

AA

AS

asSADOS

sensaoo

EEE

ET

sa

re

Mmoro

some

Souto

Su

rst

se

so

Matão

uns

Su

me

6
are

som

oo

a

Momo

Voto

Su

eresrto

Su

erro

Sem

Seo

soeu

.

'WWDINIA

VIT

NUITRDA

VSORIAVA

3601

vn

“oaanNDAsN

0I5pHaY

OMAN

“Oki

S3AGN

VálcWRA)

2IM

Ve

svn

seouivo

temos.

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

55

55



moro

ore

Sa

séFáaz

xsTe6VO

tv

aê

nseasro

a

a

xecorro

&

e“

izÉ

E

Eee

"

FeÉsê88GÊ

RSS

RES

iê

mM

to

meo

o

aro

ur

o

18ãoE

Memo

mo

meo

lee

ao

mo

eo

8a

Medo

rm

rumo

ro

meo

o

ico

cure

seo

memo

dê+
mm

em

“

memo

a

s

pe

a

àê

:

D

Eisà

MME

meto

manto

Seo

Sea

uns

zà

eso

—

$

um

a

8

s

:;zBê$

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

56

56



180/-2606-9620-020L cólp6o o suoju é BHOL-Z6A6-3649-02A/oesBoL en ia W09 2a| "a puesBeu duues;r:sdiiy s8s896 “SeinyeuISSE Sep Spepien E JeolueA Ema —(OHTYAAIO YZNOS 30 OINOLNY OANNHNIVM é CAYHIVIN EVOr “seossad z jod opeuissy

senmesassorssssensosatmesesse

een

se

esmas

escoa

SE

ormsort

su

sm

se

ma
aumsermosars

tee

6

msmo

mec

su

TO

mueseo

sa

aumero

sois
emeA

SS

seseso

Was

Sa

rs

"“““ssE“ssEE“"““FE

1

nesossaemsem

se

tes

ENSso

sE“”ss”s

eo

"

Tezeo

&

sosemSame

uam

teociva-

asso

seno

emas.

SEA

du

aa
SS

ASS

Artouanev

30

NA

QraoN

vn

Vin

CaNIGTV

Oyn3ava.

vw

“SoWaGaN

3a

ONVINO!

OVOF

Wi

ori

ovor

nv

'svna.

EEE

ga

SOB

gegefeo

mn

aaa

capepiuno

Wns

ae

so

sua

fpensâves

6tot/T

W

oscuaay

ais

co

(n106

30

CNAS

da

cescizeduvas

1
06

s.

count

prossueiL

388

ogienezas

"mas

anens

auaiaã—
maE6,

oroR/20

1

"tenmENA

SEDIA)

Mo

06

gu
au

egenunes

oo

tauoduuei

ias

Temer

en

cpeme)

segsaouioajepaeç

auras

-auanvezngenas—
NUR

cenas

47

apotuce]

3
eluesão

2S
4

apunpu

emorou

e

vrsSVTAVANTL

2
SÔNIA

MEMO

se

91

E

E?

PL

SEA
1015

Cc

—.—

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

57

57



-

wadessed

as

 efori

ear*tuo

/PDaE

"ui

RN

noso

seionse

Su

scronos

Se

Soont

Seres

Se

“

JgesSSI

AR

SUE

OBA

am

cfc

OE

o

amo

me

(OD

DEDEATO

oO

<=

mIMSMEO

ereto

da

cearense

domo

Se

SEO

Sl

Es

.

enem

ass

ans

ar

ND

SD

O

Mamo

mevze

sereno

Ge

nero

sumi

os

am

Áeso

com

Geoefer

o

MácmSEO

 ErsVERE

Su

núSmETOr

SU

GmVemt

Gu

NESSE

540

So

“

SIG

SeDGIO

Saguuaunc

oiaina

ag

ssale

na

eua

MEG

ANNE

SE

vu

"SERIO

R1RS

JENURAL

US

A
20

039

taty

cuIcesaos

5"

0R0E/2U

1
“opus

apunçra

VWOYT

=

sprPIPNHOMA

mMssTAt

notar

Sm

nranres

su

rvnmr

Su

coreto

Sl

a

CNSTNGT

SUA

SgsaO

Clau

anca

Ao

QBrSS

ANS

NEAR

OHTWAMV9 YZNOS 20 CINOANY OANNIHNIVS é OOVYHOVI EVOr “seossad z Jod opeu'ssy

mATMEO

 nurerero

Se

ncsesom

Gu

ereto

Su

caseer

São

om

no

WaDEENO

Ns

aan

ade

LS

VS

Ez>

Siogera

MME

csensmey

Su

ovserese

Su

amem

Sa

sem

Seo

est

“

A

DIDI

RENAN

AD
IAN

cre

MNE

Etr

endemias

scequ

sroger

o

MORTO

oences

Su

euSGAE

SU

No

Sumare

mo

CO

og

TRETOT

MDS

se

o

eso

re

Nero

LcmmroT

So

comédia

si

Sotuisoeso

ze

Mto

rserirto

Se

recarimo

Si

cet

Suevaeo

 seo

aves

"

cena

a

aonsots

apomum

co

amapepantãd

Em

AO

ria

folic

1629

use

do

too

no

es

So

er

a]

Teme/eor

ne

ecnguegen

9o

pa

cin

ta

sine

aa

MIOSERO

eSeTTOT

aseNErO

Su

ont

5

so

a6sTT

o

MASTÃO

ANTE:

TEZOL

e

”

$

n

”

*

14

20d

85r50duwa)

LN

faavesnr1ane

“W

ee.

Fm

mA

netasel

Su

scmmros

SAE

Suave

No

cúrst

mo

emo

rm

3MoNINETY

20

2INAIA

OlgoNIn

Vin

Swwnn

canTv

oxmaes

mn

530

VSORIVE

OUVI

VINS

|NBNON

Mássor

Vs

Era

S3UNY

VaNVSNTA

NA

VOS

oNIsaNAS

OLsnANY

rt

“SOW03

2

ONVINOE

OVOS

VN

“ONYM

AO

ns

"sv,

fo

ação

JINOTIHON

ONON

“owuUva

oia

é

E

nan,

dútione

Imeosomentos—
EEE

RE

TT,

J80L-Z6C6-I620-020L 0ÓÍp5o 0 ao)à 380L-Z6A6-3649-02AL/OB9B9UIZANIIA MOS" 20 “a pues Beuiduves;r'sduy assaoe “seneuisse sup apeplen e Jeouer eseg

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

58

58



-
ES

EEE

OHTVYNVO VZNOS O OINOLNVY OQNNRINS é OAVHIVIW BVOr :seoSsad Z 30d opeuisst

no

caem

om

So

arm

so

3802-2606-26:49-020L obipoa e suaju! o J902-2606-36d0-020//0R9EoNIII Ca 20 “apueSBuIdWES/FSdII assa9e 'semeuisse sep apeplen e Jesguar ele

croVO-as%o

seio

emos.

antowanane

30

2IN06

OIBONSY

VN

Sven

Caio

VIA

“530

VSOGNVA

OO

WIN

VI

AMON

Ha35O]

YA

173

SRH

VONSVINVI

VINYL

VI

ONVIV3NAS

CSN

von

*Sour30am

30

ONVINOE

OVOF

VIR

“ONVM

OVO

NY

'SWni

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

59

59



zj3ã$2ê$ãê85$:ê áfÉzÉHÁEii$3:ãÍFêãêjêE&84

Ess"s“ss

ERR

rem

”“ssss“sees“
TREO

6
to

oo

o

eme

persa

6

&

ARENS

UE

AS

SEA

ESPWIA

SG0UAHAS

o

SEE:

E

meo

to

mo

o

amo

a

eimolico

gas

vence

cagaame

o
gm

AE

EE

Gm

sm

om

o

remo

ds

Eb

loueço

tha

Seas

BI

AN

tepeuoras

e)

at
oaU]

19

(015

a6W)

eia

aq

otuauenassy.

E

OASIS

AISO

SE

Er

se

or

se

TEMOS

DECO

eADeo

a

CET,

1500

aus

Ex

meme

seo

namo

no

cm

"

end

petmg

enem

cos

emmen

ea

eaÉANE

Se

menusmveURUOGa

Le

0/2500

alan

0e

eeseedinos

Segredo)

emmo

aero

soro

no

um

ca

SIRER

IE

IA

sas

as

”

sMemo

meo

os

So

da

-

ceeer

en,

apena)

opessana

atm

a
SSIS

ago

an

-

sesta

uso

emo

memo

Ro

ca

&

fios

Seria

dei

punidas

taco

oo

ETA

EIN

ones

tiger

AO

emo

emo

o

memo

CLIO

MV
HO

EVMOE

SONETO

IB
ERNIO

ATENAS

amar

eo

re

Ú

í

su

indi,

Jrenica

28/23

0pahDa

TevdmeA

eee)

area:

SERES

EEE

EEE

ESET

AO

SOGRA

Soo

ESçoS

o

ao

Seo

o

om

"

mu

-epepasa

opened

eia

semente

ES

mero

meo

case

RREO

a

io

N

open

ne

RAE

IS

Em

acso

ro

ooo

oo

So

sm

|

o

squemium

tworomosnuanomeL

adam

amem

SSIS

IS

rm

ye

su

come

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

60

60



T
<CE)on

Z&

a

Tia

les

ja

le

nOSOa

sm

e

ao

(ÉS

MSIE

GESSO

Sh

orem

St

1

=

DO

NSEES

O

ERSEVIEG

SM

SSTABISE

SR

ERAS

ESA

Soo

RIAA

ARS:

==

Ware

aanios

se

oro

Sem

ao

so

eme

WO

sBLSCO

SOME

SU

OTGIEGO

SW

atos

Su

sem

su

ss

w

Eae

cer

ns

e

OHTYNHVO VZNOS JA OINOLNY OQNNHINA 9 OAYHOVK EVOr :Seossad z Jod oeurssy

SE

e

mo

js

=

-

SS

sMNNSA

SST

MEMES

evocar

Sm

emmeste

su

mee

ese

seo

rise

vara

ART

ER

A

OEA

ara

ce

na

de

etserio

aro

5

SOEEI

SU

ET

sã

OU

se

os

TA

a

causo

es

se

s

s

E

.

ão

emeandues

3

opina

s

crou

Mo

seo

memo

mes

elo

oo

am

.

aueaneL

28

orienta

semen

ermiair

omE6

as

e

MANSO

nsmrs

su

eveto

Se

Leo

se

arro

Seo

antro

um

PARE

(RPE

OE

PINO

ROENNIAA,

cmo

mor

MNMGEOOO

 IreSTO

SA

TWOIUTO

GU

azas

su

os

seio

ss

a

des

suvesto

1dens

ee

“tome

coeme

sopessuans

fog

usos

-cismenme

não

ceonito

nº

SEIO

srs

semmmeo

 semesto

demo

o

arm

.

opa

tor

mo

ame

MO

uno

mare

See

sua

6

esmo

QSE

TT

EM

2

TUATaçTO:

mo

ae

e

22

E

O

so

TS

vrpnmen

30

soja

*

MTO

stc

Su

ernto

Sae

Ss

aeee

do

ns

&

ou

oprime

openenen

ate

coma

eo

os

so

O

Memo

mm

SEO

ROO

eo

mo

rd

s

so

ao

a

MsMGrO

cure

spot

moro

sue

so

oram

emo

caso

rm

FARSA

.

LOW

309

vosIAON

OnVILNVS

VN

ste

esiesvam

*mmNO

VN

CONTAR

oL4GA

ni

Snodgnvwson:

vm

svns.

IST

cn

cronio-a5%o

TONI

IANDONSTAS

3
YAN

SUL

SA,

coeiaunsão

oem

ceoo

lena

Syigo

20

ViivLaIDas

802-2606-26:49-020L obipa o uau! 6 3802-2606-A620-020L/0R2EaGSN HA Woo 20py "pues SeuIdwwesFsdnU ass896 'Semeuisse sep opeprer e seus eIe

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

61

61



S

orou,

MOmESTO

 nosarvo

Su

aten

68

dmro

SU

STOLTO

So

dm

O

Wo

mun

SD

meat

sq

mae

oo

meo

eso

e

esTozoE/Eí

IN

“onsiunL

of

DESSE

ceonevo

Su

ceass

Su

eeetvs

su

eim

Som

a

Ames

ans

rt

MENS

cemvi6

Sa

rever

Su

osverto

Su

eotssto

su

eis

“

se

 Ssg5UALIO

(olsinN

a
sa

sesapa

en

euedênto

tes

NNE

Seh

ig

unem

eins

serias

4
0208/21

W

epduzes

opunçs

“NOV

=

agepirantais

MISTO

osolseo

Gu

OmSSRIEO

64

emervh

GU

oem

So

a

o

NSTASTA

SAN

SSgSLALVO

laio

an

sam

ãão

 CSA6S

VS

SER

2030

0504

e48

ouaSGIoY.

/OHTWAMVO YVZNOS 3A CINOLNY OANNHIVA é CAVHOVIN EVOr :Seossad z Jod opeuissy

aeee

MOTO

cre

SM

elos

Sereno

6

esero

oo

5

em

meo

ams

e

mascSO

cristo

Gu

ecko

6a

Gens

su

anes

Seo

ua

“

meo

eso

rm

stocier

xton6

TREOSGETO

SH

269ISTE

SM

Sto

se

esto

seo

sor

u

appear

eiairada

siaeda

EA

es.

Ter

most

 Gsestak

Sh

GrDoRGE

64

aSmSE

sa

Souto

Seo

acer

CR

Duek

eai

ET

AAA

Cstima

stráy

q
Seega

to

sapey

eee

ciacaco

o
om]

Melão

ereto

Si

MVOERAS

sa

Sonisosa

e

MEC

rever

SE

cant

Suor

Su

ee

são

sor

o

etemand

a

soro

apesninco

tuo

e

acesipameod

for

asia

rr)

Tenefen-n

augugan

so

pan

en

sino

o

NEBESO

 osvsv6

—
Su

aeTGE!

—6
ode

Se

emo

Seo

ste

a

LES

OOS

UM

VISTVWSTRO

ReTien

TT]

um

1a

em

Wegrfedoas,

Je

orânodaia

munmdesr|7munsoW

ess)

(0ESN

A
ST

AND

20SW

JOL]

OS

AIEA

dE

Epetimca

mA

orient:
ico.

TT

steam

“nen

VN

“ONA

014

0d

VN

“SNosgNÁtlona

vn

sn

Suri

emo

encho

s5u0

309

SUNSCISTNA

3
SINA

SIL

SOEUIVE

Fepossatien)

some

20NVIS

WINS

38

TADINAA

VALGATA

802-2606-26:9-020L PÔIpra o uau 9 380/-2606-96d0-020L/089EInuq Wc 20p|“apuesSeudues sdossa96 "semeuisse sep apenver e ueoyuan ese

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

62

62



3Hê$3êêqê8Ê

ON

1808

SE

SSIS

OORS

RA

SRS

ses

Su

jota

sen

so

e

”

30836

Co4sHd

apra

“Sad

aumde;

eja

ias

tam

ROAD

STR

SE

o

Es

Ss

A

ERRA

A

ao

ASA

DRTECSAAAAro

AAA

e

evesso'o

Ls

Su

sora

suas

Se

cet

E

"

Teoz/so

evzor

ans

ver

seTesTE

GBGVES

—
SU

osTARShO

SM

TOT

sem

Seo

Goo

una

[2EORILO

1
TUIXEW

O

PEAIUN|

MIN

OE

QU

Mig

TEIA

EE

cer

s0998to

oC

TST

UBE

Se

re

MO

TETO

o

JE

RG

OS

2R

YO

GÁE

NATE

SE

AA

VU

STEN

9666

aeuns

ze

E

Sus

s

se

ú

[msn

"(04

TUE

Se9UOA

/do

70

sequeeies

ec

epeproe

á

EIS

RNSTNAS

Tear

IE

=

Medo

Conor

su

msn

Su

sont

Se

muro

So

St

"

ow

30

vosueoN

oovites

va

prio

ss

“mano

vma

íons

aids

vos

Smoageneeno

vm

seem

1
cesuos.

cfsomnsun

109

f202/10-2540

79N03W

2LNICISIUA

3
SYWHI

SUL
iSCUBIVA.

E

lidos

er

sino

same

"

“sumo

so
minis

E

mesas

ares

sc

Sonoro

VN

30

TESOINAA

FeqidEcs

íÉHHêãâi33Éz8Éêêê5$

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

63

63



o

oee

torsea

Ea

sa

ssee

vi

sene/sorw

tem

30

ss

seo

.

Mesmo

acvire

Moo

msmo

o

ea

emo

ee

ve

OHTYANVO V2NOS 3A OINOLNY CANNA 9 OAYHOVIN EVOr 'Seossad 7 Jod opeuissy

SG

ses

si

SO

o

SED

MAGO

 srrAto

Su

Test

no

am

cmo

ams

e

mMMSO

eos

su

seeto

Su

fem

ss

om

nº

Tm

emmo

 oms

e

MOO

ARO

sto

suar

sn

eu

seo

e

Suoasues

3
08)

ogtenens

sm

ans

se

mm

ee

su

ara

sn

íem

nor

o

seo

em

"

mer

seo

raso

dare

"oe

SO

ams

-

Memo

sro

sueca

meo

o

FP

ro

em

ee

Meco

eremro

4

msmo

SU

ES

Su

de

Soo

enure

”

sms

e

|

so

o

seo

soe

“

so

ore

3230

3alvo:

3902-2606-2620-020/ 0blpgo o duulojuI é 380/-Z6A6-2649-02A/oBsHo sen Ha WO3 Da | -epuesBeu due; r'sdiiy s55896 Wseingevisse sep apentes e Jeoyuoa Bic

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

64

64



(OHTYNAIO VZNOS 30 OINOLNY OANNIAIVA é OAVHIVIN EVOr 'Seossad z 10d opeuissy
380/-2606-2649-02AL oflaço a suLOjuI é 390/-2606-3649-020Lfoeato( era Wa 209 | apuesBeuduveay:sduuy assaoe 'Seinieuisse sen apepirea é Jeoguar esta

rseswustios

cenciro-

asso

c20UtO-

leu.

RA

3220

NoLt

sowwna

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

65

65



se

Éê

T5

ineo

SE

RISO

à

s

tro

n

coa

animnáaiãA

)

3

ferro

surra

or

fi.

.

"

”

copo5

ag

anadns

aq

optemedms

sogenmenday

SE

ans

“

<

|

=

sines

&

SI

z

mero

mo

sucarmseo

Sho

elo

soar

votuenzca

ms

aan

daN

gmã6

uso

6x

o

Í

Smnusuciniopai

Os

um)eliq

oeStIOO

Sega

-
meto

comer

su

asteis

done

nro

seo

arma

cm

QRORTA

E
SER

A
EA

ANNA

o

so

E

=

3

.

o.

x

SE

MEO

onte

GU

sesmOr

Gu

seo

SU

costs

Ss

aeea

"

SC.

Se

vis

e

ã

suo

Ê

mo

ones

Su

ssa

SE

Go

Amo

oem

Bass

bai

acido

Jams

asno

OCT

ANP

IE

8g

FERE

ROS

SEO

Fe

Ee

z

MTO

men

Sl

aruono

68

cm

seo

umoemo

8=

MEO

orssem

Su

omsre

Gu

estem

Gu

erereo

Su

orar

"

os

aos.

E

$
BRR

AE

LEE

RO

SOS

SESC

ESSAS

SRA

É

Ê

Muro

sto

sue

Sears

So

os

-

ne

rms

emma

cin

EEE

ooo

3

MOO

GO

SUS

SEO

SRT

SEER

a

TOEot

 eeomonianmaaadaáEm

RISE

EO

Em

MTO

ray

sesmato

Soo

seo

o

sm

t259

TM

aro

ano

aoumm

cota

so

mm

ums

ERES

er

Net

20

TONA

ITS

29/7033

VIVO

20

ONA

VITA

36

Toe

vía

5

teocimo-asto

NV

O

KO!

07

1a

048
ta

cova

9902-2606-36:0-020L 0finga o auLJU) 2 J902-2606-26:40-020 LroBABONLIaA 9 Wa 20 “a pues BeuIdu ay: du) aessos 'seinieuisse sap apepien e Jeoyuen eua

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

66

66



16360-020 0fingo o auOjuI S Ig0/-2606-I640-02ALOEoLUGNLq Was don | “apuesBewduses;sduu assase “semnjeursse sep apennen e seFsoL-260 fã“OH TVAHIVO V2NOS 3A OINOLNY CANNA é OAVHIVIN EVOr "Seossad z Jod opeurssy

MEDO

recon

du

carente

ge

gre

Su

MTO

ammeis

6

ur

sos

so

AMO

coca

a

cstacaa

o

Memo

onerar

e

cesto

mm

6

Moo

sra

remo

meo

ds

mero

msmo

oco

sro

5

mo

Corso

a

eco

a

mos

RARO

aeueteo

05

ars

COOREEAOO

presen

eo

Merc

 nenremo

sa

sure

Gero

6

MO

araovo

a

nscenio

sura

Sa

ONE

AVES

ares

aee

serto

cmsneisa

su

eroorsEx

ENS

"
rouca

108

somes

os

smseez

see

a

see

ato

no

cames

so

so

mo

so

e
O

sm

som

so

caes

so

nes

erouimo-

2510

seceieo-

ess

cenng

mona

ão:

&

oBEInL9O

3

soNsaldta

29

06

ea

“a

per

sue

apenas

“enem

SEP

[UNE

13

8889

nO

eleh

ão

fenuew

agdeniass

I5sdivo9

eu

/aueso

3

anvenvom

caga)

oe

Send

We)

een

so

epenaesaA

omnes]
izouo

1
EN

S2/0)

MensscAas

Tadoaal

“Jog

ogimaaneo

eu

famesnt

gendevuoa

epal

WC

Em.

IN

57737

J0reYL

SpEgIpuNDÕLA

te

EIA

Do

Epednuezaa

DRSeNEDA]

Teoefeo

e
WNCE,

(698

no

jouam

apepupangans

so

een

20

(enc

aeee],
EE

roupas

oo

202/50

1
Teen

3
ouuaUIo)

6:

adexs

essere.

202/00

"teen

saseo)

MENCO

TONA

VT

9
TOUA

VI

“8

fONe

VINI

TOW

vo

"Se

a

o

asa

SEO

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

67

67



8ÉsA

mto

num

 secaeio

Su

mes

Gas

so

Mo

ag

EIS

EEN

AIR

ADA

EIA

ram

AS

ares

êz

:

ê
MM

set

se

cmo

se

mm

emo

so

Mm

a

EI

EE

a
AAra

ARA

OEA

ou

ams)

cores

&

sgesses.

es

204

ese"us
figo

3
mr

ormanme

summer

Su

somnt

stereo

Som

“

Norge

eee:

RIR

E

E

ses

â

É

acena

eng

lama

rreA

O

So

tg

ou

z

na

ozoefet"W

xtues

ouça

â
mo

resto

se

avr

semmrs

seo

o

+

mo

TRENaroS

mo

esmo

ams

8

oR0M/et

pu

mu

R

MAS

see

6a

eraecoao

semen

sereno

o

am

wo

gets

tosa

aaa

RS

o

os

3

E)

usâeeaiq

eu

epoiem

elSA

SO

ias

eng

ourçe,

Ss

P4TOZO2/217)M

eRduweL

OpuinpX3

TW

DT

=

apepauntau.

É

MAO

emos

se

mon

semen

erro

so

a

o

ssgimementamens

 cs56

NE

ves

õ

e

Ming

oTaqengeaçeo

stofer

O

IIS

WAV

VOU

20

VSCENVA

OINOLNY

VINI

SºNaSs.

sus

(soxnmnsui)

au

ETOZ/HO-ISHO.

IVAN

O

7501

OY5
10

OLIISIO

“ONAIVE.

VETA

à

3802-2606-2640-020L 05fa6o o auLOjuI é 360/-2606-I640-020 ooo Luanuq wc 95 apuesBeuidureor.3dhu asseoe “semeuisse sep apepier e seculo ele

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

68

68



êiÊ|:êi OHTVY/NHVO VZNOS 30 OINOLNVY OGNNAINS é CAVHIVIW BVOr 'seossad z sd opeuissy

Ro

eso

a
ra

So

si
o

So

asa

FRESSEONAEERESS

SS

SSS

MOO

eres

su

ver

uaremo

a
MTO

No

MIO

ces

su

cure

gu

creo

a

STO

Metro

SORTE

SE

TEEM

da

os6

so

o

e

Meco

srt

Se

avise

Sa

met

ETA

7

FRIOS

moro

Tere

Su

smnte

Su

cet

PPS

oo

re

MTE

rretoro

Su

srvemmve

Gu

ut

se

so

sem

Moo

(neiteoo

e

ocre

Si

Bvro

Se

ame

Selo

veem

Morto

criosso

Se

TVGESS

Gu

mm

Sa

cso5

otsSEEOE

6

cia

meo

“

5

ieespunlioa.

seogo-

asso

ENO

ava

OSS

ióliiaa

35

egsoicaí

5

ogsques)

sen)

o
ezauan.

ue

omeiveda

a
ou

3
0898)

Cons

aprea

and

stand

es

ca

exunaa

agenieuss.

isbn

núTeneso

”

"fegiees|

eg

aq

asno

y
e

1309

OLFGIA

SO

Blnsa.

a

ESTATE

SSiVINIINÁLAGS

sabias.

O

CAMA

NBA

We

MAS0VIGA

3506

Sn4

Seios

7
VAIS

VARIA

VI

SACOS

VSORNVA

CIMO

LN

04

Ce

MPICO

TONA

VI

Jea

Wi

4
Te

ve

96

To

erro

-5u0A,

“IVA

VE

3597075

10

OLLLS0

“cana

SERES

NARINAS

SS

So

8e
END

001927
PL

..—

EO

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

69

69



gua

are

TOSSE

560

IO

VSS3AVAL

TO

Vo

vm

cainana

sao,

Sagem

ns

szog/ta-

asso

“TNIVO

30

OL1510

OWA

Na

nessuosso

oem

erouvo-ievs.

vago

30

ViNVAZNDAS

aê

eso

GEO

SEO

Sto

do

BS

Aa,

cmo

emo

3as

Memo

emma

se

memo

Sl

aee

Gu

eo

o

EO

e

ceed

30009

ima

ioga

ema

oe

amo

St

F

meto

memo

leve

avr

Meto

s

memeoe

orOE/00

“me

pen)

MEX

gm

IC

TENHA

o

ve

He

&

"

il

en

2a

"01

a

moepoeg

ORNNIDES

Mio3

aêsLeaL

ãõ

"

eco

quieres

o

a

Tauiodice

as.

:8

o

rss

uno

Woo

oem

repaer

en

apena

iopasau

na

tepzeronaa

Cedo

wo

ums

ee

iz

seoeito

po

É

.

.

.

Wioge

fi

“Ene

SO

anueresea

opwaÇDA

(EDL

HF

Meo

oetasme

du

evento

Siro

Sr

etro

6

aREt

oo

eso

"o

soci

iz

Memo

memo

e

nsea

Rumo

ao

no

ararso

&

moro

es

re

é

:

So

SOTTNC

SSSSSSSSSS

SO

go

seo

TOTO

SU

cerne

—Sa

asas

Su

Tso

so

ee

etes6

es

e

às2ê

mo

cseoo

fc

ros

sulmesoSo

om

.

meo

ame

16ER

SO

sã

SpR6

ja

ss

eo

oe

o

Fonfeo

oe

semeusámba

a

oe

es.

ão

emo

soro

saia

s

suis

a

à

PNRPIA

SO

PÁPLD

W3

EJQO

SO

CJTENHES

W4

OupL

24

90

epinaaka,

o

A

MEDO

ore

So

orvro

sede

ei

Se

fe

e
EO

A
DE

DDD

eme

aMeISo

Go

REAR

STS

me

sra

16

oHaIND06sans

ss

às

NEMO

resto

Sl

eso

Geass

ue

Ss

+

ET

ss

SE

o

enem

opeaeneS

die

s6no

us

eo

pe

E

sos

oe

oo

NEGO

(ptot/oE

Nome

uaueg

aG

DD

n

is

&

;

sacia

ren

$

so

x

semr

oo

eos

aroma

eme

agonia

STE

INES

Tt

3

oro

pit

eat

8aêêê8E3

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

70

70



8

mesTRO

 orondero

Su

cudsse

e

eres

cmo

SA

oras

“

rs

AI

Ae

II

e

mmÉrs

z

Sen

sera

30

seoiaiao

sapo

eine

cia

/aucs

a
ed]

&

sto

z

mo

reco

Su

reter

Su

asim

Se

siso

So

tro

“

RIAA

A

ormee

TSE

re

É

emanaas

sa

ama,

í

MME

orais

60

nomaria

a

sonusoaia

&

&

E

&

moro

cream

Sa

ererem

se

come

Se

ee

So

em

"

sxtemuada

sans

apomizm

want

espesparias

eos

amo

TS

z

feat

inda

8

mo

eramero

Su

seat

ore

emo

so

erra

"

cen

ANE

Es

3

een

z
Meo

rose

Gu

osamer

Si

or

su

os

so

ee

o

mos

ame

Ts

z1577AMD308

apepipungoL

Wa

E7ÊA

30

EpERIESOIN

OESENEAI.

z

"

ne.”

"

TEGEITO

NV

WOET

â

muro

ameno

soro

Goa

neo

ouro

a

(umano

sous

apenipontas

me

ee

II

o

aee

es|rm

Ê

SE

ASTRAL

ERO

A

o

ão

ES

ê

NEC

ERAS

ERR

Aco

oco

PESSOAL

a

“

"

,

'

202/50

eram

a
onuno)

€1
odes

esseatos

8

msm

 ovormenst

Sa

sócuoer

Sh

ron

suor

Su

cre

&

09

enuma

ESSAS

BOAS)

E

Oie

mor

uso

rm

Eg

MEO

orsentor

Su

ngorose

SN

OS

Suse

So

eee

“

emo

caem

E

,

:

3

RSS

OBINA

HEAR

e

202/2076

tenmeem

pemiun)

vox

OE

smvgeoeuaUe

EA,

9UBMI

EMA

NU3

(AND

do
ue

rias

CRU

NV)

Wa

auodaveal

eric

Su

crventse

da

ut

ERA

mo

memo

na

co

en

LO"

SSI

O

VOVGA

VNVO!

VSS3ANAA

NOIBA

VIVO

VM

TaLiaU

San

omo:

M2)

so

vo

3ros4

vs

toloy1s

trogno-a%o

-

TNYIVI

10

OLL

:OUINVa

Eâ:ÉjHj:jx3jêiàêiÍ3z

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

71

71



19802-2606-26:49-020 cóipça o uau! à J90/-2606-2849-020./0edeaguanIq Woo son, "apueBeuduesFsduy assaoe 'seimeuisse sep apepren e Jogos leg feOHTWAMYO VZNOS 30 OINOLNY OQNNHINS é OAVHIVW BVOr :seossad z 10d opeussy.

semmsm—

MDA

St

ore

Su

users

Su

secos

OO

SN

ss

58

somo

Su

re

MEMSO

SN

ISEL

Sh

dUETEO

SU

Srodit

creo

Su

men

Su

erre

su

ertaro

GH

Sa

mort

Su

movento

Su

eres

Tso

Su

oremas

GW

enter

Su

orsmE

To

Su

comSo

Su

creme

Sa

sz

er

Senses

sopas

soe

(eventos

"E"“*ss”

teaeftor

pa

esse

4
seua

apart

«

“

E

RA

WAL

OP'9UN

022,

AD

oRdule

29

ndanestae

a

ouusupaos

arouec

E

.

DX

T
=

SEMANA

SaQSLNANO

"epaLDHI

del

sazeng

Lua

exianne.

ereto

1a"

-spepuntaus

c

mo

mam

109

ãg

Saara

ue,

rueuonçy

di]

Vasto

eung

aepunay

mea

29

0056

eing

area,

cRoiet

vi

%

.

S'viGL>

seua

sageucano

'etainaeg

aq

seem

so

ctoefer

ma

TLN3INIA

S3/NTN

CINQANSY

S5ã%

víNs

[OINQINY

OuS

Tt

ana

VANS

WO

CNW
0]

60

VOVI2/O

Ne

WI

S32aNa

36

Sat

WIM!

WI

NrCNO

CANINA

VS

ORILHDo)

96

VOI3IOWA

V'W

ToNgLINGA)

Sa

vaviarciss

ve

tOVOV.INOU4

VI

Tola

VIS3!

To

VaviaroWa

cro2/to-25%0

1€

ENS
001030

ee
Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 

Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

72

72



siena

00

seoseo

AEE

Roo

eme

de

MTO

orseror

SA

Toteris

Mao

assente

Su

evameit

Su

evo

Sereno

Su

ane

o

meo

ams

res

OHTYNNVO VZNOS 30 OINOLNY OANNINIVS é OAYHOYW BVOr Seossad z 10d opeussy.

extends

3
ousIV

eua

esa

Wc

sera

aa

enaençãa

ES

as

SaviNaNTIANO9

SÓS

904-2606-36:19-020/ 0Bipço e SuLOJUI é 280L-2606-36 40-20 L/ORIEO HI JA'W09 209 "pues BBuI duo): sd) assaou 'seimieuisse sep apepien e Jeoguer e2c

END
off1031

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

73

73



1») VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7D20-CF5E-9D92-708E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

/—JOABMACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 29/06/2023 10:27:42 (GMT-03:00)
Papel: Parte
Emitido por: Sub-Autoidade Certificadora 100e (Assinatura 1Doc)

o *—RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA CARVALHO (CPF 203.XXX.XXX-91) em 29/06/2023 11:36:49
(GMT-03:00)
Papel: Parte
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1D0c (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://(campinagrande. 1doc.com.bríverificacao/7D20-CF5E-9D92-708E

oo 632

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

74

74



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO II

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

75

75



OH TW/AN9 VZNOS 30 OINOLNY OANNHINS é OOVHOVIW EO *Seossad z Jo cneussy
vALO-L9VS-Z268-L013 0BIP9O O aUUOJUI 9 FA LO-L 9V5-2/98-1 01 NOBEL SN;IA LUG op | a puesBeuIdues Sd esse oe "seameursse sep spepren e seouusa EJeg

TEOR

EE

FETO

TETE

TOSSE

SE

ETs

tee

Sa

fe

FreToR

So)

ovo

;

—|FTC]

TNTVST

ONO,

FE

UT

[mNSASE

TEA

VO

3501

ON

39

GUS,

E

FE

T

TeBer

se

[
so

[CRSTA

SE]

Ta

32

20

OLV9

QUINA.

Lm

)

asc

a

E

ETERNA

sm)

SronTE6T

Si)

ECT

or

[oro

ATE

SE

Su

ORNE

ER

TENS

SeR

ENT

MEZSE

EBONTOSE

SE

o

Con

TRHGASS.

Si

NGTHOR

ONONOUEE,

EEE

Z

)

TnZE

TIE

58

|
e

TE6E

E

FOVONIAM

ONEVE,

T

SS.
BREEeEE

”

3

ETTTTOTT

E

Es

ONQINT

ODE

OvAVE.

DU

SIM

SO

UT.

se

VISVOA

íON

OU.

TT

Termos

RE

[[
BRs,

Wensa

ET

NãO

Vo

PT

OVAS

NAO,

T

20NVIO

VNIGINVS

30

Sun

 OYSVINSVVAVA

29

WeaDOUA

In

VisvIBH93S

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

76

76



e

é
E

FEET

RE

FEA

STR

TITE

E

Tr

TETECtOE

SE

for

ESTE

soREIAT

SEIT—[STE

Sm

ET

EEE

NT

Em

[aee

St

CRETA

CETTE

EEE

TSTOOSEIE

SN

NET

TESESDOR

SN

[CEEE

TIT

DonLEIASSNANA

o)

[EE

o

snes

:

TssTScETT

SU

NOT

[EIS

RINOZISOH

ONON

OBaivE.

RIAA

[Em

Fa,

BI

37
30

POVO

OWA,

mo)

E

EEE

NTE

ls
E
Ta

TE

OHTVANVO VZNOS JA OINOLNVY OCONNIRIVA é OAYHIYI BVOr :Seossad z 10d opeussy

ss

LH

Tra

3OVONRAN

ORE

LESS

E

CE

Ts

OE

VINIS

OFAVO

ETA

Mito

sm

[een

[one

se]

ONIN

CINE

ORA

Er)

eae

—

so

SON

SA

DEaVE

EE

o

Tese

se

TOSTHe

VRON

CEA.

EE

Taro

Ro

[85

[ema

SEL

TO

VOTO

OPVLSNOS

TE

1020

RONY

VNIIANN9

30

SN

30

OYSVANIWIAVA

29

VWNVUSONA

'SVdO

709

30

TWAIINNIW

ViNVL3NDAS

SONS

VINIS

30

TSINAW

VANIA

OL0-19V5 2296-1013 fingo o auIOjU) é pOLO-19V5-ZL86-LOL a/oRaEoguOn/AA'tW6o 29 “apueIBEUIduBo/.sduiy assa0e 'seneuisse ep Spepiea e seojuos puro

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

77

77



ísad 7 10d opeurssyOHTENHVO VZNOS 30 OINOLNY CONAN o OAVHIYW BVOr se
"hOL0-19V5-Z288-1013 06ipga a auNOjU) 9 A /0-19V'S-2/86-101 3/oBsea Luana uia ao) 'apuesSeudues;-sáni ossos "seimeusse sup eps

EE

FR

SEIT,

Far

SEO

EEEBTA

5

UTIL

SE

fNES

TRT

SO.

arocoVT

Su

rr

[em

EST

EEN

RE

RSEr

TETIHESDES

SET

ARTES

ostresno

SE)[SORST

[EPHLWRE

SE]

INTO

TE)

TT

TeEeeTe

SET

ar

SET

ee

LTS:

VV

VO

ISO

Ogs
30

OLHO,

Em)

EEE

O

[A

TuGBNAI

AE

O

NONO

ORA,

Lo

)

=

;

EL

[RIR

RL

PN

NGS

TST.

Te

EA

E

ns

So

SS

ou.

TD

EA

Teor

Si)

FNT

ORON

ONE

EEE

SO

Le

ppa

EE

Le

)

o)

CERTA

a

Rouvuna

OUTA,

EE

—

Tm

Teus

[em

|
E

ONQINY

OLNVS

DUEVO.

Lew

)

q

ET

EM

SINA

STO

CUTE

EE

3

x

sa

STAETETTA

PEA

TT

Temo

OR

[606

E

TRONO

TO

ONSVELSNTOY

FE

tono

30NVEO

VNIdANO

30

Sun

30

OYSVINIINIANNS

39

VWNVASONA

SVU20

20

30

TW4IDINNIW

WiWL3NDAS

3009

VINIIANO

30

TYdDINNIW

VALIA

ANA

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

78

78



=

ST

 [ETET

HR

TO

[or

EETRR

E

ITS

ICS

FEM

Feto

eosou

SE

[ES

James

su)

TITE

E

OHTYNHVO VZNOS JO OINOLNVY ANNA é OAVHIVIW EVOr seossad z 20d peuissy

IEEE

DOF

TINTOS5HA

3
SENA

SUL

SOUATA,

E

SPA

STE

ORE

EE)

FNOZNOR

ORON

UE

o

TESTS

ESET

TO

Cc

EAR

CEL

05080AORME

[oo)o

CEE

EEE

ONQINY

INS

OENTA,

co

|

CEEE

SS

TEIA

ERA

[oe

[5

SE

SAR

WON

OVER

ECO)

NC

[ra

E)

Fido

Va

1650]

SVALSNOY.

EE

POLO-L9N6-Z28A-L013 OBIpgo O aLUUOUUI à pI 2O-L9V5-2/86-L OL AVR LWaNIq Wc op | “apuesSeudueor sd assage "seimeuisse sep apepler e Jesus eles

TOMO

VNIINN

30

SYN

30

OYSYLNIWIATS

30

VNaDOUA

5VidO

30

30

TVSIINNIA

VINVIAN2AS,

36NVI9

VNIIANI

39

TWdIINOIW

VCLIGATNA

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

79

79



HFíij$íi338;:z;É EêÊ:zê8àg3êõ
paro

ESET

E
ET

FEL

Em

oeTosoEL

Su

fxeTs

aves

se

faro

[ET

o

Treme

GE

SN

SSIS

LB)

ME

Wo

o

xo

no

su

[xo

[6

a)

OPEN,

LE

)

K0S

LEEGEOSSE

SM

os

—

eromosee

su

[
ue

[Ldeoo

Su]

EEE

Low

)

Fe

ETTA

ee

oToreor

su[
xor6e

[strass

Su]

OVSVINIWIAVE

30

SOS,

Le)

Í

OT

svsoRTse

Se

[
XoDLt

[svsoBnSe

SE]

TW3OVNTTVELAL

30

SOSVS

Le

)

SS

KO—iowyo—Sã[oco

[I0WWS—Su]

SINVNIATASA

SOSUHAS

Lo

)

(073W

30

S3ATVY

WIVISIVA

VN

SILNVOIVAV9

V2NoS

130

Ol5YHOH

VN

(SYIIV4

30

OG3AIZV

OINQLNY

VSS3AVL

VHNVIV

350

VIA

:SYNY

VrISVHE

VAON

“ouve

AEE.

SvRO

30

VINVL2NDAS

RENO

JONES

YWNIJWNV9

O

TVAIINAW

Vi

NLIB4TNA

ENO

í

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

80

80



i3fjFi&êê&8x
Eê7êí$zHzgH8$Ê8

poor

TESTES

SU

fN5Eo

IO

SE

[Eros

orISGESS

—
Su

fNÇEr

avreOI

suffxoDoo—sstetEs—Su.

.[Dr
Taro

Sr[656

TE

ss

ETESITEA

LOBO)

xs

lerem

So

os

so

Ts

ss)

OPINA

Leo

ESTA

oem

su

[
xerTs

[ecoocom

Su]

WI9VNISO

I
or

]

—

Brssize

—Su)[

mwoLee

[oreouwe

Su]

OVSVINSWIAVa

30

SONHIS

LE

]

'

Ns

NOT

S&ZEÇOL

Su)

[
XeSZ

[esco

SE

TaoVNTTVENIL

10

SOS

Le)

o

T.

KO

fios

ss[sro

[imo

se]

ENTTETESTT

[LE

)

VNY

(VBI3ANO

30

VSOBYVE

VNIVZI9

VN

“OINJCNVO

VNINI432

"20d

VN

"SVNY

SaQÓVN

:OuuIVE

SVO

A

VINVLINDAS

JONVS

VNIJWVY9

30

TVdIDINNIW

VAN

LIANA

VUl2LN3WI

"8

VNRSIAS

TEN

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

81

81



qã'ÉiFEÉi33gÉêã:ãÉ=jgR

Ez8:8Ê:êõÊ

SAS
1040
CPL

com

SEE

Tscomsõee

4
su

pane

TE

EEE

asa

TT

Wario

SS

—

ITA

WHO

"

:

T

ae

SPT

O

SÓS.

ET

TREO

o

TERCICOES

ETETTEETE

T

ETTA:

ER

[91H

S3WOS

ONT

VSSANNAL

ESVIWNA

30

Sano

3501

vss3NVAL

SSOW9

OSNOI

VAVA

“ONT

S3VIOO

ONT

VII

"SVINV4

3a

Savioo

350

vn

Seiva

vam

vn

sas.

ou

ouves

saserva,

cics

JOVI

VIKAVAVO

DO

TWatINAIA

Vaniiasava

ão

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

82

82



oo

OHTYNHVO VZNCS 3A OINOLNY OJNNHINA é CAVHOVI EVOr “Seossad z Jod oueussy

Fe

FT

ES

FBT

E

FE

pros.

Tree

se

fare

Soares

fear

ocre

se

poor—mEtaSA—SE

e

LEITE

——

GERE

SS]

TOSA

E)

II

e

co

NE

[so

rm

Im

[go

Jem

oras

5)

E

RETOBEE

SE

NOS

ESSERGA

SE

RD

ocmwedto

Sn

[
Neeiz

[uImem

 u|

TESTAAO

Comes

DE

OSBRERRE

NT

NE

EEaERAStO

É

"

[5

June

STAN

30

SOSNAS,

e)

—

)

ET

DOT

ESSSOTE

AN)[xevst.

[esmoto

Su

Tomie

o

[oo

o

E

E

o

são

[TO

Se]

SPAS

SOS,

Ta)

OMI

SanaN

VatmRaA

Zi

“AVL

SVSON

VANVS

SaNTY

VNSINA

VIT

“vulU3A

VSOBUVS

13501

VN

SONJINWNOAAN

OISJ

Nav

ONDI

Wi

“OHnIA

SanaN

WWIBNH3

710)

VIA

2SVN3

vsou

viNvs

covas

sado

30

vivLIHD3S

A

30NvES

vinda

2a

vacina

vanaasa—
EEE

“POLO-19V5-Z/98-1013 06ipão 0 suogur 9 FA L0-19VS5-E/88-101 AVoBoEa ISAq Lica cap) “apuesfeu dure ;r.sáhy oss598 "SEIMEUISSE Sep opepren E JEouLIGA Eid

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

83

83



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

BAIRRO: LIBERDADE

RUAS: TRAVESSA PEDRO BRASIL

LC SERVIÇOS PRELIMINARES. JS ue] amo|ao 286 100E SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM [E ses] na)RES DO Io,Ea SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO [E Aa] sem) RA oo,Ea SERVIÇOS FAS. Ts EE CET CONTO AE
E RE E EI] moTA mn ovos

Ss : Ré aaa no)

iverificacao(E

101-6672-5A61-07D4

e

informe

o

cúdigo

E

101-B872-5061-07D4,

1d

por

2

pessoas:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDEEra SECRETARIA DE OBRASLL BAIRRO: CATOLÉ DE 2É FERREIRA.

[—— SERVIÇOS PRELIMINARES. [E xe] 1 [As anosO norEE SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM [5 ze] nem) eo nes cos,[—— SERVIÇOS DE PRVIVENTAÇÃO. [5 BS BSM) TESSooo,Ea SERVIÇOS FINAS. TE oa] os ] RE EZBAT 00,
E TE] AE TS 009

CANSTITAT 100.06)

1-o7Da

acao/E

101-B872-6A61-07DA

e

informe
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código

E101-B872-6
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D VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

E101-B872-5A61-07D4Código para verificaçã

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

/—JOABMACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 29/06/2023 10:27:15 (GMT-03:00)
Papel: Parte
Emitido por: Sub-Autoidade Certificadora 1006 (Assinatura 1Doc)

+—RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA CARVALHO (CPF 203.XXX.XXX-91) em 29/06/2023 11:37:14
(GMT-03:00)
Papel Pare
Emitido por: Sub-Autoridade Ceriicadora 1D0c (Assinatura 1006)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://lcampinagrande. 1doc.com.briverificacao/E101-B872-5A61-07D4
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO Ill

COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023 CE NE
ofítos3)

CPL
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DE CAMPINA GRANDE

mnERA ERmano:
ou

“ comPOSIÇÃO DO BDi

Para “Fornecimento de Materiais e Equipamentos”

ER E Tntervalo de admissibilidade, E

e
— [Ear ouana TT Fe quan 36 quartil. adotada (86).|administração Central 150% 345% 449% 245%

Seguro + Garantia 2,30% 48% 0.82% 048%
Riscos 2.56% 085% 08% 85%
Despesas Financeiras 0,85% 085% 110% 0,85%
luuero 3.50%. sm 62 sa

Faixa de referência constante no Acórdão TCU 2.622/201 - Plenário

= EE EE E

= IN EEEIMPOSTOS INCIDENTES e 3.00%
12 [265%

AC = Taxa da somatória das despesas indiretas: ad
5 = Texa representativa do Seguro do Empreendimento -5=(SEGURO)
R = Taxa representativa de riscos do Empreendimento (imprevistos) R = (RISCO)

G=Taxa representativa das Garantias do Empreendimento - G=(GARANTIAS)

L= Taxa representativa do lucro - L = (LUCRO/REMUNERAÇÃO);
DF = Taxa de custo financeiro do capital de giro (despesas financeiras) - DF = (DESP. FINANCEIRAS)

1= Taxa representativa da indicencia de impostos - | = (PIS + COFINS).

15,28%
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e
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ANTONIO

DE
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CARVALHO
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DE CAMPINA GRANDE

IETITINEA raros De onRas

| TEN oe rvAS DECAMPINA GRANDE

o

Sã. COMPOSIÇÃO DO BDI- NÃO DESONERADO ||| Ses

Para "Construção de Rodovias e Ferrovias”

omENS e Intervalo de admissibilidade Alíquota.
sã 1º Quaret 2º Quani|3º Quan | Adotada (%)|Administração Central 280% 401% 467% 4,01%

Seguro + Garantia 032% 040% 078% 040
Riscos 0,50%. 056%. 097% 0,56%
[Despesas Financeiras 102% 111% 121% 11%
Lucro 6,60% 730% B69% 730%

Faixa de referência constante no Acórdão TCU 2.622/201 - Plenárioe mo | em
& e 065% 3,00%

12 [515%

Aí Taxa da somatória das despesas indiretas: ad.

= Taxa representativa do Seguro do Empreendimento -5 = (SEGURO)
R= Taxa representativa de riscos do Empreendimento [imprevistos] R = (RISCO)

IGARANTIAS)G=Taxa representativa das Garantias do Empreendimento - G

Taxa representativa do lucro L = (LUCRO/REMUNERAÇÃO);

na de custo financeiro do cagital de giro (despesas financeiras) - DF=(DESP. FINANCEIRAS)

Taxa representativa da indicencia de impostos -|= (PIS + COFINS + 155 + INSS).

or

21,35%
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D VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: CC95-2037-CoF8-3723

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

e JOAB MACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 16/06/2023 09:22:26 (GMT-03:00)
Papel: Parte
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1000)

RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA CARVALHO (CPF 203.XXX.XXX-91) em 16/06/2023 11:06:59
(GMT-03:00)
Papel: Parte
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1D0c (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande, 1doc.com.br/verificacao/CC95-2C37-COF8-3723
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ãESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
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ESTADO DA PARAÍBA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Nome Empresari
Endereço:
Telefone: (DDD]Email:

A

Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO EM
PARALELEPÍPEDOS DE RUAS EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE - PARAÍBA.

Temos a satisfação de apresentar à apreciação de Vossa Senhoria. nossa “PROPOSTA”, no valor de R$(
) relativa à Licitação emepígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões

que venham serverificados na sua preparação.

. Validade da “PROPOSTA” é de 90 (noventa) dias consecutivos;

. Prazo de execução dos serviços (CONFORME EDITAL);

Banco:
Agênci:
Número da Conta:

Campina Grande, de de 2023

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

CPF Nº

CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO SOB O REGIME DE EMPREITADA POR
PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRE SI! FAZEM A SECRETARIA

DE OBRAS E EMPRESA.

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA DE OBRAS, órgão integrante da

Administração Direta da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, pessoa jurídica de Direito Público,

com Sede à Irineu Joffily, 304, Centro, 1º andar, CEP: 58400-270, no Município de Campina Grande, Estado da

Paraíba, inscrita no CNPJ sob o Nº 08,993.917/0001-46, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL

DE OBRAS o Sr. JOAB KLEBER LUCENA MACHADO, brasileiro, doravante denominada CONTRATANTE, e do

(outro lado, a EMPRESA XXXXX, inscrita noCNPJ sob o Nº , estabelecida na Rua, Nº , Bairro XXX, no

Município de XXX, Estado XXX, representada neste ato, por seu Diretor o Senhor(a) XXX, brasileiro(a), estado
civil, profissão, inscrito(a) no CPF sob Nº , portador(a) da Cédula deldentidade Nº XXX, domiciliado(a)
à Rua XXX, Nº XXX, Bairro XXX, no Município de XXX, Estado XXX, doravante denominadaCONTRATADA, em
vista do constante na CONCORRÊNCIA Nº 008/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023, resolvem

celebrar o presente CONTRATO, que se regerápela LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações , demais
legislações pertinentes em vigor epelas seguintes CLÁUSULAS CONTRATUAIS a que mutuamente se obrigam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE

DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS DE RUAS EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE

CAMPINA GRANDE - PARAÍBA.

12.—Os serviços a serem executados deverão atender as condições constantes da PLANILHA DE

QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO e PROJETO BÁSICO, ANEXOS da
CONCORRÊNCIA Nº 008/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO FUNDAMENTO LEGAL

21.—O presente CONTRATO é decorrente da Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 008/2023,
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023, realizada com base na LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

3.1.

—
Aplicase ao presente CONTRATO, como se nele estivessem integralmente transcritos, os

documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter pleno
conhecimento:
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3.1.1.

—
EDITAL de Licitação da CONCORRÊNCIA Nº 008/2023.

3.1.2.

—
PROPOSTA da LICITANTE VENCEDORA,

3.2.

—
Apartirdaassinaturado presente CONTRATO, a este passará a ser aplicável todaa ata de reuniões que

resulte em TERMOS ADITIVOS que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições
contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes.

CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.2.—Os recursos orçamentários e financeiros para a execução do OBJETO deste
CONTRATOsão os seguintes:

4.2.1.—Gestão/Unidade: SECRETARIA DE OBRAS
4.2.2.—Fonte: 17540000
4.2.3.—Programa de Trabalho: 15 451 1020 2050
4.24.—Elemento de Despesa: 4490.51

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1. Ovalordo presente CONTRATO é de R$.

5.2.—O valor acordado nesta CLÁUSULA é considerado completo, e deve compreender todosos custos e
despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral doOBJETO deste CONTRATO
tais como, e sem se limitar a: materiais, equipamentos, salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas,
previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não

explicitamente citados e tudoo mais que possa influir no custo do OBJETO contratado, conforme as exigências
constantes naCONCORRÊNCIA que norteou o presente CONTRATO.

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1.—ACONTRATADA, antes da assinatura do CONTRATO, prestará garantia no valor de Rs
k ), de conformidade com o Artigo 56 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93

e suas alterações, que lhe será devolvida em até 120 (cento e vinte) dias consecutivos após a conclusão dos

serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1.—O presente CONTRATO terá vigência de 18 (dezoito) meses, contados a partir da sua assinatura.

7.2.

—
O presente CONTRATO considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecidono subitem

anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, prevalecendo o que
ocorrer primeiro.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
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81.

—
Opresente CONTRATO poderá ter sua duração prorrogada, de acordo com o disposto na LEI FEDERAL

Nº 8.666/93 e suas alterações.

82.

—
Aprorrogação deverá ser justificada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE pertinente

ao OBJETO contratado, até 30 (trinta) dias antes do término do prazo contratual, acompanhada de novo
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO adaptado às novas condições.

83.

—
Opresente CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo como Artigo 65 e

seus parágrafos, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA NONA — DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1.—O presente CONTRATO poderá ser subcontratado, sendo vedado a Cessão Integral do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO

10.1.—Ospreços a serem contratados serãofixos e irreajustáveis, pelo prazo de um ano contado da data do
orçamento a que a proposta se referir.

10.2.—Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-se o índice
INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

ONDE:

R Valor do reajuste procurado.
v Valor contratual dos serviços a serem reajustados.
ho = Índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preço:

correspondente à data fixada para entrega da proposta nº

ação;
' =  Índicerelativo ao mês do reajustamento.

10.3.—Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste,

104. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.5.

—
Nasaferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6.

—
Casoo índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser de terminado pela legislação en tão em vigor.
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10.7.

—
A ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8.

—
Oreajuste será realizado por apostilamento.

10.9.

—
Não se aplica o reajuste de valores quando a contratada der causa a descumprimentos contratuais

que resultem na necessidade de reajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO

111,—A CONTRATADA deverá apresentar a documentação de cobrança, obr mente noprotocolo da
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, em 3 (três) vias, com o valor expresso em moeda corrente
nacional, mediante a emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento legal, observadas as exigências da
Legislação Tributária.

112.—A CONTRATADA deverá indicar, no documento de cobrança, o número do CONTRATO, com a

respectiva data de assinatura, item Contratual das condições de pagamento a que se refere o documento de
cobrança, o valor da parcela correspondente e a datado vencimento.

113.—Oprazo para pagamento referente ao OBJETO deste CONTRATO será de 30 (trinta) dias consecutivos
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura ou, no caso de financiamento com recursos de outras
instituições, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data da disponibilização dos recursos a
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

114.—A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de
1993,

115.—Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.6.—Osetor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade, a data da
emissão, os dados do contrato e do órgão contratante, o período de prestação dos serviços, o valor a pagar e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

117. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

118.

—
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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115.

—
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital.

11.10.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

1111 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1113,  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

1114, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

11.15. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

1116. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

1117. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.

1118.—No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá

o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

1119. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da

contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente
aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

1120. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como
pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do
contrato,
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1121. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados
à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

EM =| x Nx VP, sendo:
EM=Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP=Valor da parcela a ser paga.
| = Índice de compensação financeirs 0,00016438, assim apurado:

TX) 1= (6/100)/365 1= 0,00016438
TX- Percentual Anual= 6%

11.22. Anão apresentação, por parte da CONTRATADA, da documentação de cobrança, no prazo mínimo
de 10 (dez) dias consecutivos anteriores a data do vencimento, isenta a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE de qualquer obrigação referente a jurose multas, pelo período de atraso.

11.23. As cobranças deverão ser mantidas em carteira e os pagamentos serão efetuados na data aprazada,
mediante crédito na conta corrente indicada pela LICITANTE VENCEDORA, não sepermitindo, em nenhuma
hipótese, desconto ou cobrança de títulos em estabelecimentos financeiros ou com terceiros, sem o prévio
aceite da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

1124. Na existência de erros, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE devolverá a fatura, dentro
do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data daentrega, passando a contar novo prazo
para pagamento a partir de sua reapresentação,

11.25. O pagamento de qualquer fatura somente será efetuado mediante a apresentação doCertificado
de Regularidade de Situação - CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF e Certidão Negativa de Débito -

CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com prazo de validade vigente.

1126. O pagamento somente será liberado após cumpridas todas as exigências contratuais.

1127. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçãodecorrentes de
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigaçõesaté que seja normalizada a situação. (Art. 78, XV, Lei n. 8666/93)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —- DAS RETENÇÕES

121.

—
Deconformidade com a Legislação Vigente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAGRANDE efetuará

retenção do percentual de 11% (onze por cento) em favor do Instituto Nacionaldo Seguro Social - INSS, incidente
sobre o valor dos serviços (mão-de-obra) realizados e constantesda nota fiscal, fatura ou recibo, emitidos pela
CONTRATADA.
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12.2.

—
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE efetuará a retenção dos valoresrelativos aos

percentuais incidentes sobre os valores constantes da Nota Fiscal, fatura ou recibos emitidos pela
CONTRATADA, relativa a outros Tributos Federais, Estaduais e Municipais, de conformidade com a Legislação

Vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -— DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

131.

—
O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 12 (doze) meses, contados a partir da ORDEM DO

SERVIÇOS do CONTRATO, de acordo com o CRONOGRAMAFÍSICO- FINANCEIRO, ANEXO Il da CONCORRÊNCIA
Nº 008/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DO OBJETO

14.1. A CONTRATADA deverá garai
legislação civil em vigor.

os serviços executados, pelo prazo mínimo estabelecido pela

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

15.1.—Assanções de que trata este Contrato são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº, 8.666/1993,
bem comona forma prevista na PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021 (Anexo XI do Edital).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO

16.1. Deverão ser observadas pela LICITANTE CONTRATADA, todas as condições de Segurança e Higiene,
Medicina e Meio Ambiente do Trabalho, necessária à preservação da integridade física e saúde de seus
colaboradores, do patrimônio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE e ao público afeto, de acordo
com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais.

16.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá a seu critério determinar a paralisação dos
serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de Segurança, Saúde e Higiene do
Trabalho não estejam sendo observadas pela LICITANTE CONTRATADA, Este procedimento não servirá para
justificar eventuais atrasos da LICITANTE CONTRATADA.

16.3.—A LICITANTE CONTRATADA se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da
suspensão dos trabalhos quando não acatar a Legislação Básica Vigente na época, no que se referir à

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

164.—Caso não sejam atendidos os procedimentos referentes às condições de Segurança e Medicinado
Trabalho, pela LICITANTE CONTRATADAno prazo previsto, a PREFEITURA MUNICIPALDE CAMPINA GRANDE

poderá suspender os pagamentos a que fizer jus a LICITANTE CONTRATADA, podendo, ainda, caso o problema
não seja solucionado no prazo determinado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, rescindir o
CONTRATO sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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17.1.

—
A CONTRATADA se responsabilizará pelo recolhimento de todos os Tributos FederaisEstaduais e

Municipais, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre os serviços relacionados com o
OBJETO CONTRATUAL,

17.2.

—
Ficará a CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos
fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o CONTRATO.

17.3.

—
Manter sempre à frente dos serviços, até o seu recebimento definitivo, os profissionais indicados na

sua PROPOSTA, admitindo-se-a sua substituição por profissional de experiênciaequivalente ou superior, desde
que aprovada previamente pela SECRETARIA DE OBRAS.

17.4, A mão-de-obra empregada pela CONTRATADA, na execução dos serviços, OBJETO doCONTRATO,
não terá nenhuma vinculação empregatícia com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,
descabendo, portanto, imputação de qualquer obrigação social a CONTRATANTE.

17.5.—Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias ou sociais decorrentes da execução dos
serviços, OBJETO do CONTRATO a ser firmado com a CONTRATADA, bem como pelosdanos que a qualquer
título causar a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE oua terceiros em decorrência da execução do
presente CONTRATO, serão deinteira responsabilidade da CONTRATADA.

17.6.—A CONTRATADA se obriga a recolher todos os encargos sociais e tributos de acordo como que
estabelece a Legislação Vigente e apresentar mensalmente a PREFEITURA MUNICIPALDE CAMPINA GRANDE,
cópias autenticadas das guias de recolhimento.

17.71. Comprovar perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, até o 20º (vigésimo) dia útil de
cada mês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais (Instituto Nacionaldo Seguro Social - INSS, e Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS), referentes ao mês imediatamente anterior, de acordo com o que
estabelece a legislação em vigor, mediante a apresentação dos originais das guias de recolhimento:

17.7.1. Os encargos sociais pertinentes ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e Fundo deGarantia por
Tempo de Serviço - FGTS, referem-se ao pessoal alocado para a execução dos serviços.

17.,7.2. Caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, as faturas serão
retidas sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a sua liberação.

17.8.—Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela Lei Civil ou Administrativa, a CONTRATADA deverá
se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações ou ações jurídicas decorrentes de danos causados

o direito de propriedade de terceiros, resultante da execução dos serviços.

17.9.

—
Aolongo do desenvolvimento dos serviços, a PREFEITURA MUNICIPAL DECAMPINAGRANDE poderá

alterar, acrescer, reduzir ou suprimir serviços, em comum acordo com a CONTRATADA, ou unilateralmente,
segundoa sua conveniência, obedecendo ao que dispõe o Artigo 65 e seguintes, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93
e suas alterações.

— — FA
ooftos7 )

CPL
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17.10. Obedecer todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução dos
serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser
solicitadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, sobre o OBJETO do CONTRATO a ser firmado.

17.11. A CONTRATADA é obrigada a reparar e corrigir, no total ou em parte, o OBJETO do CONTRATO em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.

17.12. A CONTRATADAé responsável pelos danos causados diretamente à Administração oua terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à ausência de fiscalização pelo órgão interessado, na forma doArtigo 70, da LEI FEDERAL Nº
8.666/93 e suas alterações, e do Artigo 37, Parágrafo 6º, da CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

17.13. A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, peloprazo mínimo
estabelecido pela legislação civil e administrativa em vigor.

17.14. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DECAMPINA GRANDE

181.—Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a CONTRATADA.

18.2.—Suprira CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados aos
serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.

18.3.—Comunicar, formalmente, a CONTRATADA, em caso de devolução de documentos de cobrança, as
razões da devolução.

18.4.—Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após sua
assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a serem posteriormente pleiteados pela
CONTRATADA.

18.5.—Acompanhar a fiscalização e execução dos serviços OBJETO desta Licitação.

18.6.—Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotaçãoem LIVRO DE

OCORRÊNCIA, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos verbais
devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de3 (três) dias úteis, contado a partir do referido
entendimento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS

19.1.

—
A SECRETARIA DE OBRAS, por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de

paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à CONTRATADAtal decisão.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA — DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

20.1.

—
Parao recebimento dos serviços será designada uma COMISSÃO DE RECEBIMENTO, composta de no

mínimo 3 (três) técnicos, que emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, no prazo não superior a 90
(noventa) dias após o decurso do prazo de vistoria que comprove a adequação do OBJETO aos Termos
Contratuais, ou PROVISÓRIO, em até 15 (quinze) diasda comunicação escrita da LICITANTE CONTRATADA, a

seu critério;

20.2.

—
O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços, não isenta a CONTRATADA das cominações

previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos pela LEI ou pelo CONTRATO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO

211. AContratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do
contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

a)—A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%

(dois por cento);
b) —Oatrasosuperior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos | e 1!

do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;

21.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a)—prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

bh) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pela contratada, quando couber,

21.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.

21.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa

Econômica Federal, com correção monetária.

21.5. Caso a opção seja porutilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
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21.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil

21.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

21.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da
data em que for notificada.

21.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21.10. Será considerada extinta a garantia:

a) coma devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante
mo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

21.11, O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

21.12, A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Edital

e neste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1.—A SECRETARIA DE OBRAS não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades
ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados por parte
da CONTRATADA, na forma do Artigo 71, da LEI FEDERAL Nº 8,666/93 e suas alterações.

22.2.—Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega dos
documentos de “HABILITAÇÃO” e das “PROPOSTAS DE PREÇOS”, cuja base de cálculo seja o preço proposto,
implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maiorou para menor, conforme o caso. A alteração ou
criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços
contratados.

22.3. Durante a vigência do CONTRATO, caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAGRANDE venha a se
beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a CONTRATADA, para que o mesmo possa cumprir todas
as obrigações acessórias atinentes à isenção.

22.4.

—
Ficará a CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos
fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o CONTRATO.
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22.5.

—
Apósadata da assinatura do CONTRATO, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá

desclassificar a CONTRATADA tida como vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou
circunstância que a desabone, anterior ou posterior aojulgamento, procedendo à ADJUDICAÇÃO do OBJETO
desta Licitação à outra Licitante, obedecendo à ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

22.6.

—
Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta Licitação, obedecer-se-á ao disposto no

Artigo 49, Parágrafo 2º, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

22.7. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados em qualquer fase da Licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade das
informações ou dos documentos apresentados pela Licitante, poderá a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE, a qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o CONTRATO subscrito.

22.8.—O EDITAL que norteou o presente CONTRATO e seus ANEXOS, bem como a “PROPOSTA DE PREÇOS”
da LICITANTE VENCEDORA, farão parte integrante deste instrumento contratual, independentemente de sua
transcrição.

22.9.—Nacontagem dos prazos estabelecidos neste CONTRATO, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se-á o
do vencimento, só se iniciando e vencendo os mesmos em dia de expediente na PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAMPINA GRANDE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DO FORO

23.1.—Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressarenúncia de
qualquer um outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução deste
CONTRATO.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias, de
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais
efeitos.

Campina Grande, de de 2023.

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO

Secretário de Obras

Representante Legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF Nº CPFNº

(CONCORRÊNCIA Nº 008/2023 nm
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL
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CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL

DECLARAMOSter pleno conhecimento do EDITAL, submetendo-nos às condições nele estabelecidas
e conhecendo todas as condições e eventuais dificuldades para a suaexecução.

EMPRESA:
CNP) Nº

| Campina Grande, de de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA.

CPFNº

> —CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
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ANEXO VII

TERMO DE ADESÃO AO EDITAL
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ANEXO VII

TERMO DE ADESÃO AO EDITAL
DADOS A CONSTAR

RAZÃO SOCIAL

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS — CNP! |

ESTADO CIVIL DO SIGNATÁRIO

IDENTIDADE DO SIGNATÁRIO

NACIONALIDADE DOSIGNATÁRIO

CPF DO SIGNATÁRIO

OBSERVAÇÃO: Comprovação que a Licitante adquiriu e aderiu ao EDITAL e de que tomou
conhecimento de todas as informações e das condições estabelecidas no EDITAL para o cumprimento,
das obrigações OBJETO da LICITAÇÃO.

Contato: fone: (83) 98831-3522.
Endereço eletrônico: cde.campinagran.de

|CARIMBO DA EMPRESA
Representante Legal:CPF Nº

|CNPJ Nº ENDEREÇO:

- —
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CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA
E NEM CARGO DE CHEFIA E/OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA NA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE, ESTADODA PARAÍBA, NO QUADRO SOCIAL OU PROFISSIONAL DA

LICITANTE.
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CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO VIII

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

REFERENTE: CONCORRÊNCIA Nº 008/2023

LNOME DA EMPRESA )

inscrita(o) no CNPJ sob o Nº , com Sede (endereço completo),
interessada(o) em participar da CONCORRÊNCIA Nº 008/2023, DECLARA QUE NENHUM DOS SEUS SÓCIOS,

DIRIGENTES, GERENTES OU ACIONISTAS DETENTORES DE MAIS DE 5% (CINCO) POR CENTO DO CAPITAL OU

CONTROLADOR, RESPONSÁVEIS TÉCNICOS, FUNCIONÁRIOS OUSUBCONTRATADOS, SÃO SERVIDORES DA

ATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, E NEM EXERCEM CARGO

DE CHEFIA E/OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA EM EMPRESA DE SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOB QUALQUER REGIME DE CONTRATAÇÃO.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Campina Grande, de de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
CPFNº

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023 SP Ow

o)CPL
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO
EMPREGA MÃO-DE-OBRA INFANTIL
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CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃOEMPREGA MÃO-DE-OBRA
INFANTIL

(NOME DA EMPRESA)
inscrita no CNPJ sob o Nº , por intermédio de seu representante legal, o(a)
Srta)—portador(a)da Cédula deldentidade Nº e—inscritola)CPFsoboNº —,

DECLARA para fins
do disposto no Inciso V, do Artigo 27da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações, combinado como Artigo
7º, Inciso XXXII! da CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20 de 15/12/98, que NÃO

EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA

MENOR DE 16 ANOS.
RESSALVA: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (—)OBSERVAÇÃO: EM CASO AFIRMATIVO, ASSINALAR A RESSALVA ACIMA.

Campina Grande, de de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESACPF Nº

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023 120
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE

FATO IMPEDITIVO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
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&
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOIMPEDITIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

REFERENTE: CONCORRÊNCIA Nº 008/2023.

DECLARAÇÃO

NOME DA EMPRESA ' inscrita(o)

no CNPJ sob o Nº com Sede (endereço completo), interessada(o)
em participar do CONCORRÊNCIA Nº 008/2023, instaurado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA

GRANDE, DECLARA, sob as penas da LEI, a inexistência de FATO IMPEDITIVO a sua “HABILITAÇÃO” e a

obrigação de comunicar A SUPERVENIÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO DA MESMA.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Campina Grande, de de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
CPF Nº

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023 12
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO XI

PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021

Mat —
CONCORRÊNCIA Nº 008/2023 ERENB

1982)
CPL
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 02, DE 18 DE JUNHO DE 2021.

INSTITUI O RITO

—
PROCESSUAL

ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE

—
DE

—
EVENTUAIS

INFRAÇÕES PRATICADAS POR
FORNECEDORES—DA—PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,
REGULAMENTA AS COMPETÊNCIAS PARA
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS PREVISTAS EM LEI E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO e o CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto nas Leis nºs. 8.666/93 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e 10.520/2002 (Lei do Pregão), no Decreto nº 10.024/2019 (Pregão na
forma eletrônica) e Decreto Municipalnº.4422/2019, RESOLVEM:

Art. 1º, Instituir o rito processual administrativo de apuração de responsabilidade referente a

eventuais infrações praticadas por fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE, bem como regulamentar a competência para aplicação das sanções administrativas
cabíveis, conforme previsto na legislação, contratos e instrumentos convocalórios.

$ 1º Os atos previstos como infrações administrativas à Lei nº 8.666/93 ou a outras normas de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conforme disposto noart. 12 do
Decreto nº. 8.420 de 18 de março de 2015.

8 2º Na hipótese do $ 1º, os autos do processo, contendo os elementos probatórios ou indiciários
deverão ser remetidos ao Secretário de Administração de Campina Grande, para a adoção das

providências cabíveis.

At. 29. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade,
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança

jurídica, supremacia do interesse público, impessoalidade e eficiência.

$1º Aquele que, no exercício de suas competências, tiver conhecimento de qualquer irregularidade
que possa ensejar a aplicação de sanções previstas nesta Portaria e não tomar as medidas cabíveis,
retardando ou omitindo-se no seu dever, estará sujeito à apuração de responsabilidade, conforme
determinado na Lei nº 2.378, de 07 de janeiro de 1992.

£2º Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

1- atuação conformea lei e o Direito;
11 - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou
competências, salvo autorização em lei;

111 - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou
autoridades;
1V - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoroe boa-fé;

V- divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na
Constituição;

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em
medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;

VIL- indies ão dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;

VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados;

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança é

respeito aos direitos dos administrados;
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegaçõe
e à interposição de recursos, nos processos de que possamresultar sanções

finais, à produção de provas
nas situações de litígio;

x ipulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados;

XII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim

público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

SEÇÃO!
Das Definições

Art. 3º, Para os efeitos desta Portaria, considera-se:

1- Fornecedor: pessoa física ou jurídica, participante de licitações/aquisições ou contratada para
fornecimento de bens ou prestação de serviços;

11 - Licitação/aquisição: todas as modalidades licitatórias e de aquisições, em qualquer de suas
fases, inclusive as representadas pela dispensa e inexigibilidade de licitação, adesões e registra de
preço;

11 - Autoridade competente: servidor investido de competência administrativa para expedir atos
administrativos, quer em razão de função quer por delegação;

1V- Autoridade superior: aquela hierarquicamente acima da autoridade competente responsável
pela aplicação da penalidade;
V - Despacho fundamentado: instrumento que concretiza o dever de motivação das decisões,

previsto no art. 37, caput, e art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal;
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

VI- Saneamento: procedimento que visa eliminar vícios, irregularidades ou nulidades processuais,
bem como a verificação da razoabilidade da sanção indicada;

VII - Recurso de reconsideração: pedido dirigido à autoridade que prolatou a decisão, com ofito
de que seja o decidido reconsiderado, a partir dos argumentos apresentados;
VIT - Recurso hierárquico: o pedido de reexamedirigido à autoridade superior àquela que
produziu o ato impugnado;
IX - Advertência: Ato de chamar a atenção de participante do processo licitatório por infração leve
cometida, precedida de anotação no histórico cadastral da empresa e registro junto ao SICAF -
Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores;

X- Multa: Aplicação de sanção monetária precedida de anotação no histórico cadastral da empresa,
registro junto ao SICAF, desconto no valor das parcelas devidas ao contratado ou posterior
Tecolhimento do valor da multa a crédito do Município de Campina Grande, caso o valor do crédito
junto à contratante não seja suficiente para se efetuar o pagamento da multa.

XI - Suspensão de licitar e impedimento de contratar: Ato de impedir a licitante infratora de
participar de futuros certames ou assinar contratos junto a administração pública precedido de
anotação no histórico cadastral da empresa e registro junto ao SICAF - Sistema Unificado de
Cadastro de Fornecedores; e

XII - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública:

Documento que declara que a licitante infratora não possui idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública precedido de anotação no histórico cadastral da empresa e registro
junto ao SICAF - Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores.

SEÇÃO II
Das Sanções Administrativas

Art. 4º. As sanções de que trata esta Portaria são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº.

8666/1993, art. 7º da Lei nº, 10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem comona forma

prevista nos instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos,

$ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a

sujeitas a:gravidade doato, e estão

1- Advertência;

1 -Multa:

a)

—
de3%(trêsporcento)sobreo valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 1,

conforme TABELA 1 do ANEXO 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o
vencimento.

b)

—
ded%(quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau

2, conforme TABELA 1 do ANEXO 1, acrescidos juros de 1%(um por cento) ao mês após o
vencimento,
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ESTADO DA PARAÍBA
TREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

 — de5%(cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau
3, conforme TABELA 1 do ANEXO 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o
vencimento.

d)

—
de7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 4,

conforme TABELA 1 do ANEXO 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o

vencimento.

e)—del0% (dez porcento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau
5, conforme TABELA 1 do ANEXO 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o

vencimento.

11 = Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos, e impedimento de contratar,
prazo de até 5 (cinco) anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as situações de:
a) inexecução total;

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;
<) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;

d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

É não mantiver a proposta;

8) falhar ou fraudar na exccução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
1V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

82º À multa que trata o inciso 11 do $ 1º terá o limite máximo de 30 dias para pagamento. No caso
de inadimplemento, os autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na Dívida
Ativa do Município e o caso encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que adote as
medidas jurídicas cabíveis, conformeartigo7º, 813 da Lei Complementar municipal 15/2002.

8 3º Além das implicações contidas no inciso TI do $ 1º, aquele (a) que ensejar nos atos danos
descritos nas alíneas será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 10.520/2002.

S 4º Na hipótese da alinea “a

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação doobjeto, de forma
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de rescisão

do inciso 1 do & 1º, após o décimo quinto dia e a critério da

unilateral da avença;

$5º Na hipótese da alínea “eip

1a Administração Contratante a promovera rescisão do contrato.
doinciso 1 do 61º, o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará

S$ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas a gravidade da conduta
praticada, a culpabilidade do infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter educativo da

pena, segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.
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87º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

$ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de advertência por escrito quando do
descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.

$9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

$ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada será
calculada com base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de referências.

811 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1e2 do ANEXO ÚNICO.

812 Aplica-se o inciso IV do 8 1º quando caracterizadas as situações de inexecução total ou parcial
com elevadograu de lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com dolo ou má-
fé na execução contratual e intencionalmente tenha causado graves prejuízos à Administração ou
aos administrados, sendo eles:

a) Não celebrar o contrato;

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

<) Ensejar o retardamento da exccução de seu objeto;

d) Não manter a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

de modo inidôneo ou cometer fraudefiscal.1) Comportar-s

SEÇÃO TI
Das competências para Aplicação das Sanções

Art. 5º, A aplicação das sanções previstas nos incisos 1, II e III do $ 1º, do art. 4º é de competência
da Gerência de Compras, da Presidência da Comissão Permanente de Licitação CPL ou do
Pregoeiro Oficial.

Art. 6º, À aplicação das sanções previstas nos incisos IV do $ 1º do art. 4º é de competência da
Secretaria instauradora do procedimento sancionatório.

Parágrafo único. As competências previstas nos artigos 5º e 6º poderão ser objeto de avocação, em
decisão fundamentada, tendo sido expedida a devida comunicação e publicação do ato
administrativo de avocação, tanto por parte da Secretaria instauradora do procedimento
sancionatório, quanto por parte do Chefe do Executivo para fins de julgamento e aplicação das

sanções previstas nos art. 87, da Lei nº 8.666/1993, e art. 7º, da Lei nº 10.520/2002.
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SEÇÃO IV.

Do Rito Procedimental

Art. 7º, O procedimento de apuração de responsabilidade será realizado observando-se as
seguintesfases:

I- Fase preliminar;
Il = Notificação e defesa prévia;
MN — Saneamento e aplicação da sanção;

1V = Intimação da decisão e apresentação de recurso;

V = Análise do recurso e decisão.

Art. 8º, À Fase Preliminar obedecerá aos seguintes estágios:
1 - Constatação da infração pelo pregoeiro ou pelo presidente da Comissão Permanente de
Licitação - CPL e, durante a execução contratual, pelos fiscais ou gestores, por recebimento de
denúncia ou reclamação dos usuários dos serviços.
1! - Descrição da infração pelo pregoeiro, pelo presidente da CPL ou Gestor, e encaminhada à

Gerência de Compras da SAD, observando-se que:

a) a comunicação deverá definir a suposta infração, indicar o dispositivo contratual ou editalício
violado, e sugerir as sanções a serem aplicadas, além de apresentar a documentação probatória
necessária à demonstração material dos fatos alegados;

b) no caso da comunicação ser feita pelo gestor do contrato, deverão constar também informaç:
quanto às medidas saneadoras já realizadas pela equipe de gestão/fiscalização do contrato que não
tiverem sido bem sucedidas;

c) a Assessoria Jurídica do Gestor poderá solicitar informações complementares ao fiscal
designado, ao pregoeiro ou ao presidente da CPL, para melhor compreensão da materialidade e
da caracterização tipológica da suposta infração e encaminhar a análise prévia por meio de Nota

TI - Comunicação ao fornecedor para apresentação de justificativa referente à suposta infração, via
ofício, ao endereço eletrônico indicado pelo licitante na fase de habilitação do certame licitatório,
com indicação de recebimento, informando a legislação e o rito do processo administrativo a que

são de prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação dasele será submetido, com a conces

justificativas;

1V- Recebimentoe análise da justificativa, autuação do proc:
e encaminhamento para o superior hierárquico, que o instruirá comcópias do edital de licitação,
do contrato, do empenho, da portaria de designação da equipe de fiscalização e da nota técnica e
encaminhará para análise da Assessoria Jurídica da CPL;
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V = Encaminhamento dos autos à Controladoria Geral do Município - CGM para manifestação
quanto à eventual incidência da Lei nº 12.846/2013 (Dispõe sobre a responsabilização
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública), após
sua instrução;

VI- Devolução do processo pela CGM, após sua manifestação, para decisão sobre a continuidade
do procedimento, adotando uma das seguintes posições:

1a) se, após análise da justificativa e dos documentos que a complementam, for constatado que os
fatos não correspondem a uma infração ou que os argumentos trazidos pela parte contrária podem
ser aceitos por possuírem justificativa capaz de afastar a sanção prevista, a gerência de compras
poderá decidir pelo arquivamento dos autos, por meio de despacho fundamentado;

b) no caso de não serem acatados os argumentos contidos nas justificativas da parte, ou de estas
não serem apresentadas, deverá ser realizado o enquadramento do fato às sanções previstas na
Seção III desta Portaria, no edital, contrato administrativo e demais disposições sancionatórias, por
meio de despacho fundamentado.

Parágrafo único. A Nota Técnica mencionada no inciso V deverá apresentar resumo dos fatos que
ensejaram o processo administrativo em vistas de suposta infração, os argumentos dados em
defesa da parte contrária, se os houver, e, por fim, opinião analítica se a materialidade dos fatos
corresponde efetivamente à tipologia de alguma infração,

Art. 9º, À etapa de Notificação e Defesa Prévia observar-se-ão os seguintes passos:

1= a notificação do fornecedor será feita via ofício, da Gerência de Compras, com indicação de
recebimento, e conterá descrição do fato, as conclusões quanto à análise das justificativas
apresentadas (se as houver), informação acerca da sanção indicada na fase preliminar, e prazo de
5 (cinco) dias úteis para manifestação, no caso das penalidades previstas nos incisos La IV do artigo
3º, e de 10 (dez) dias úteis para a penalidade prevista no inciso V

11 - a defesa prévia apresentada será analisada pela Assessoria Jurídica da Secretaria Processante,
com posterior encaminhamento à autoridade competente, que:

àa) no caso de serem aceitos os argumentos na defesa prévia, deverá ser produzida Nota Técnica

com justificativa da não aplicação da penalidade e sugestão de arquivamento dos autos;

b) se, após a análise da defesa prévia, for constatado que o comportamento do fornecedor

corresponde a uma infração ou que os argumentos trazidos não são capazes de afastar a sanção
prevista, será produzida Nota Técnica conforme o inciso V do art. 8º desta portaria.

Parágrafo único. Se o fornecedor/licitante não apresentar defesa prévia, será considerado revel e os

prazos fluirão da data de publicação do ato decisório no órgão oficial.

Art. 10, A fase de Saneamento e Aplicação da Sanção terá início com o envio dos autos à autoridade
competente, para aplicação da sanção cabível, observando-se o seguinte;
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1-0 saneamento contemplará a realização de diligências para complementação de informações ou
produção de provas adicionais necessárias à instrução processual, caso haja necessidade, bem
como a apreciação da autoridade administrativa quanto à proporcionalidade e à razoabilidade da
sanção proposta, além das considerações sobre eventuais critérios que a autoridade decisora
entender pertinentes;

11- após as providências e diligências da fase do Saneamento e antes da Decisão, os autos serão
encaminhados à Assessoria Jurídica da Secretaria instauradora do procedimento sancionatório
para análise e manifestação;

UI - após concluída a análise jurídica de que trata o inciso anterior, caberá à autoridade competente
exarar a decisão pela aplicação ou não da penalidade ou decidir pela desclassificação da sanção.

$ 1º Se a decisão mencionada no inciso III for pela não aplicação da sanção, deverá ser exarado
despacho fundamentado de forma a contemplar as razões que levaram a autoridade a entender
pela inexistência da violação das regras da licitação ou contrato ou a acatar a defesa apresentada,
com o consequente arquivamento dos autos.

$2º A decisão pela aplicação da sanção deverá ser fundamentada de forma a demonstrar as razões
que levaram a autoridade a entender pela existência da violação das regras da licitação ou contrato
e rejeitar a defesa apresentada.

83º Na hipótese de conclusão pela aplicação de sanção diversa para a qual não seja competente,
emitirá despacho encaminhando para a autoridade competente.

84º Quando a autoridade competente for o Secretário de Administração e houver desclassificação
para sanção menos grave, a própria Gerência de Compras poderá julgar e aplicar a sanção,
podendo eventualmente solicitar a análise prévia da Assessoria Jurídica da CPL a fim de valer-se

icos ou encaminhará os autos à autoridade administrativados fundamentos técnicos e juri
competente para apreciar as razões e decidir, proferindo decisão de mérito dentro da sua
competência sancionatória.

Art. 11. Proferida a decisão da autoridade competente, o formecedor será intimado, em seu
endereço eletrônico, via Ofício Externo, acerca da aplicação ou não da penalidade, sendo garantido
prazo para recorrer de 5 (cinco) dias úteis.

81º Orecurso hierárquico será dirigido à instância hierarquicamente superior à que decidiu pela
aplicação da sanção, todavia, interposto perante a autoridade prolatora, que, após juízo de
admissibilidade, poderá reconsiderar sua decisão, decidindo de forma fundamentada, ou remetê-
la à instância hierarquicamente superior para seu conhecimento e decisão.

82º O recurso de reconsideração será dirigido à autoridade prolatora, a qual fará o juízo de
admissibilidade e julgará o mérito do recurso interposto.

3º A admissibilidade do recurso será examinada pela Assessoria Jurídica CPL, quanto aos
aspectos técnicos, devendo a autoridade competente apreciar as razões apresentadas e, mediante
despacho fundamentado, decidir pela admissibilidade ou inadmissibilidade do recurso, para
posteriormente proferir decisão de mérito.
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Art. 12, Admitido o recurso, a Assessoria Jurídica da CPL analisará de forma preliminar os
documentos apresentados e o submeterá à apreciação da autoridade competente que decidiu pela
aplicação da sanção, que poderá reconsiderá-la ou, mantendo-a, remeter o recurso hierárquico à

autoridade superior;
Parágrafo único. Havendo reconsideração, o recurso interposto estará prejudicado, restituindo-se
os autos à Assessoria Jurídica da CPL para as providências consequentes do juízo de
reconsideração proferido, sendo ressalvada a situação de quando houver uma reconsideraçi
parcial e que configure manutenção da pretensão do recorrente na reforma da parcela da decisão
mantida.

Art. 13. Da decisão da autoridade superior, o fornecedor será notificado por meio de ofício ou por
outro meio de comunicação igualmente idôneo.

Art. 14. Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer
tempo, a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis
de justificar a inadequação da sanção aplicada.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sa

Art. 15. Às sanções, a serem aplicadas por autoridade competente, terão natureza pecuniária ou
consistirão em obrigação de fazer ou não fazer, assegurado sempre o direito de defesa.

SEÇÃO V.
Daaplicação da penalidade

Art. 16. À autoridade competente, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, aos motivos, às
circunstâncias e consequências da infração, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para
reprovação e prevenção:
1- As penas aplicáveis dentre as cominadas;
TI - À quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos.

SEÇÃO VI
Das atenuantes

Art. 17. São circunstâncias que atenuam a pena em 10%:
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1- Ter o fornecedor procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, logo após a
infração, evitar-lhe ou minorar-lhe as consequências; ou

T1- Após expedida notificação, reparado o dano.

SEÇÃO VII
Do Cálculo da penalidade

Art. 18. À penalidade será calculada obedecendo ao critério bifásico, onde primeiramente caberá
autoridade competente efetuar a fixação da penalidade base, de acordo com os critérios
estabelecidos no ANEXO |, e, em seguida, aplicar as circunstâncias atenuantes,

SEÇÃO VIII
Da Dosimetria

Art. 19, À autoridade, ao aplicar a penalidade, deverá considerar a conduta ou omissão praticada
pelo licitante ou fornecedor, estipular a multa base de acordo com o ato e o percentual referenciado,

incia de circunstâncias atenuantes, aplicar a penalidade correspondente
diminuindo a multa na ordem de 10% de acordocom a circunstância, e aplicar a multa final.
analisar a exis

Parágrafo único: Os limites temporais para as sanções relativas ao impedimento e/ou suspensã
seguem conforme Tabela contida no ANEXO II.

Art. 20. Serão utilizados os seguintes parâmetros/critérios para a dosimetria das penas:

1- A gravidade da conduta em relação ao objeto licitado;
11- O tempo que o contratado levou para reparar a obrigação;

TM - A reiteração da conduta faltosa;

1V- Os argumentos da defesa e as provas que a instruem; e

V-Se a infração atinge o objeto principal da licitação ou do contrato, ou alguma obrigação acessória
menos importante,

SEÇÃO IX

Disposições Gerais

Art. 21. Esta Portaria deverá ser obrigatoriamente expressa nos editais e nos contratos, em

complementação às demais leis e atos normativos aplicáveis, inclusive nas hipóteses de dispensa e

inexigibilidade de licitação.
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Art.22. À aplicação de penalidade não prejudica o direito de a Administração recorrer às garantias
contratuais com o objetivo de ser ressareida dos prejuízos que o contratado lhe tenha causado.

Art. 23. Na contagem dos prazos referidos nesta Portaria, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
10 do vencimento.

Parágrafo único. Os prazos referidos no caput somente se iniciame se vencem em dia de expediente
no órgão da Administração Pública Municipal.

Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
contrárias, em especial a PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 01, DE 25 DE FEVEREIRO DE
2021.

Campina Grande, 18 de junho de 2021

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA RICARDO WAGNER BARROS DE OLIVEIRA
Secretário de Administração Controlador Geral
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ANEXO ÚNICO

TABELA 1

- 0 PERCENTUAL CORRESPONDENTE
:

1 3%(três por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após
o vencimento.

2—|
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês

| apóso vencimento,
T

3 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês
após o vencimento,

4 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após||&

o vencimento. z

10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês|&

após o vencimento. Ê

TABELA 2 3

— SE S se| EIMITEAPIICAVEL 55OS 3as
Deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses 21

Não manter à proposta 12 meses ES
Sê

Falhar na execução do contrato 12 meses ês
Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando 24 meses Fi

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta Es
Apresentar documentação falsa 24 meses 2

T 23
Comportar-se de modo inidôneo 24 meses sê

T siFraudar na execução do contrato 40 meses ZéEz
meter fraude fiscal 60 meses É

8%sã
aê

Eaê
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TABELA3
é is é So as = iso “Atraso na execução do serviço em até 15 dias 1

t

02

—
|Atrasonaapresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação) 1

r T

03—|Deixar de substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, 1

por funcionário e por dia.

04—|Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 1

editalfcontrato.

os—|Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 1

relaçãode obrigações da contratada.
—— - -

06—|Recusar-se a executar serviço determinadopela fiscalização, por serviço e por dia, 2

07—|Atraso na execução do objeto por tempo superior a 15 dias 2

08—|Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 2

fiscalizador, por ocorrência

09—|Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 3

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador,
poritem e por ocorrência.

— "
10|Servirse de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 3

empregado e por dia

—— e "=
11.|Suspende ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 4

contratuais por dia e por unidade de atendimento, É

n— P—12º|Deixar de assinar contrato após notificado ê
r—mA,/ —| 13) |Deixarde fornecer o objeto do contrato. 5

14—|inexecução total da obrigação assumida
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VERIFICAÇÃO DAS
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Código para verificação: FEFA-SASF-O0B11-EB41

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

/—DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA (CPF 042.XXX.XXX-07) em 18/06/2021 13:32:28 (GMT-03:00)
Papel: Assinante
Emílido por: Sub-Autoridade Certificadora 1000 (Assinatura 1D00)

/—RICARDO WAGNER BARROS DE OLIVEIRA (CPF 396.XXX.XXX-91) em 18/06/2021 14:59:09

(GMT-03:00)
Papel: Assinante
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1D0c (Assinatura 1000)
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SEMANÁRIO OFICIAL Nº 2.732 - CAMPINA GRANDE/PB, 14 A 18 DE JUNHO DE 202] PÁGINA 11

PORTARIA Nº 265/2021

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE, no uso de stas atribuições legais, de

acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2,378/92
— Estatuto do Servidor, e mediante solicitação contida no
Protocolo nº 22.453/2021;

RESOLVE

Conceder ao) servidor(a) ENEIAS FERNANDES DA SILVA,
mat. 9862, ocupante do cargo efetivo de Trabalhador Ml,

otado(a) na Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente,
LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, r

Terceiro Decênio de efetivo exercício, com todos os direitos e

vantagens do seu
novembro do corrente ano.

, à contar do dia Ol de junho até 30 de

(Campina Grande, 16 de junho de 2021

PORTARIA Nº 266/2021

OSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE, na vo de suas atribuições legais, de
acordo com 6 Art. 94 e seguintes da Lei Municipal 5º 2.378/92

tuto do Servidor, e mediante solicitação contida no
nº 19.950/2021,

RESOLVE

Conceder a(o) servidor(a) JOSILEIDE DE ARAÚJO SILVA
OLIVEIRA, mat. 14760, ocupante do cargo efetivo de Agente
de CombateasEndemias, lotado(a) na Secretaria de Saúde,
LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (ses

Primeiro Decênio de efetivo exercício, com todos os direitos
vantagens do seu cargo, a contar do dia 01 de junho até 30 de

novembro do corrente ano.

(Campina Grande, 16 de junho de 2021

PORTARIA Nº 267/2021

OO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, de

acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2.178/92
O Estatuto do Servidor, e mediante solicitação contida no
Protocolo nº 14.199/2021;

RESOLVE

Conceder ato) sersidoría)y JOÃO VICENTE CLAUDINO
FILHO, mat. 2150, ocupante do cargo efetivo de Agente
Administratv
LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao

dos os direitos é

lorado(a) na Secretaria de Administração,

Segundo Decênio de efetivo exercício, com t

vantagens do seu cargo, à contar do dia O1 de julho até 31 de

«dezembro da corrente ano.

Campina Grande, 16 de junho de 2021

PORTARIA Nº 268/2021

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE, nº uso de suas atribuições legais, de

it. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2.378/92acordo com o

— Estatuto do Servidor, e mediante solicitação e

Protocolo nº 412/2021;

RESOLVE

Conceder —aío) servidora) JOSÉ SIDÔNIO DO
NASCIMENTO, mat. 9553, ocupante do cargo eletivo de

Trabalhador IM, lotado(a) na Secretaria de Serviços Urbanos é

Meio Ambiente, LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis)
meses, relativa ào T o Decênio de efetivo exercicio, com
todos os direitos e vantagens do seu cargo, a contar do dia 15 de

unho até 14 de dezembro do corrente ano.

(Campina Grande, 16 de junho de 2021

PORTARIA Nº 272/2021

OO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições
legais, de acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei

Municipal nº 2378/92 — Estatuto do Servidor, e
mediante solicitação contida no Protocolo nº
2742/2005

RESOLVE

Conceder a(o) servidor(a) STÊNIO DE SOUSA CARVALHO,
mat. 2183, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo,
Totado(a) na Secretaria de Agricultura, LICENÇA-PRÊMIO.
pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao Segundo Decênio de
efetivo exercício, com todos os direitos e vantagens do seu cargo,
1 contar do dia 01 de junho até 30 de novembro do correnteano.

(Campina Grande, 18 de junho de 2021,

mroco nátio ta farsa

PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 02, DE 18 DE
JUNHO DE 2021.

INSTITUI O RITO PROCESSUAL ADMINISTRATIVO DE
APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE EVENTUAIS

INFRAÇÕES PRATICADAS POR FORNECEDORES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,
REGULAMENTA—AS—COMPETÊNCIAS PARA
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
PREVISTAS EM LEI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO « o
(CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas

atribuições, e tendo emvista o disposto nas Leis nºs. 8.666/9%
(Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e 10.520/2002
(Lei do Pregão), no Decreto nº 10.024/2019 (Pregão na forma
eletrônica) e Decreto Municipal nº. 4422/2019,

RESOLVEM:

Art 1º, Instítuir o rito processual administrativo de apuração de

responsabilidade referente a eventuais infrações praticadas por
fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE, bem como
aplicação das sanções administrativas cabiveis, conforme pro
ma legislação, contratos e instrumentos convocatórios,

cgulamentar a competência: para
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$ 1º Os atos previstos como infrações administrativas à Lei nº
$.666/93 ou a outras normas de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12,846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados

«e julgados conforme disposto no art. 12 do Decreto nº. 8.420 de
18 de março de 2015,

4 2º Na hipótese do $ 1º, os autos do processo, contendo os
elementos probatórios o:

Secretário de Administração de Campina Grande, para a adoção
das providências cabiveis,

liciários deverão ser remetidos ao

Art. 2º, À Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos

principios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla. defesa, contraditório,
segurança jurídica, supremacia do interesse público,
impessoalidade é eficiência

$ 1º Aquele que, no exercício de suas competências, tiver
conhecimento de qualquer irregularidade que possa ensejar a

aplicação de sanções previstas nesta Portaria e não tomar as

medidas cabíveis, retardando ou omitindo-se no seu dever, estará
sujeito à apuração de responsabilidade, conforme determinado na

378, de 07 de janeiro de 1992.

$ 2º Nos processos administrativos serão observados, entre
Ler

outros, os eritérios de:

1 atuação conforme a lei e o Direito;

11 - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total
(ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei;

IM - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a
promoção pessoal de agentes ou autoridades:

1V - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa:

fes

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvad:

hipóteses de sigilo previstas na Constituição;

Vo adequação entre meios e fins, vedada à imposição de

iperíor àquelas

estritamente necessárias o atendimento do interesse público;
obrigações, restrições e sanções em medida

VIM — observância das formalidades essenciais à garantia dos
direitos dos administrados;

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos

administrados;

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de

alegações finais, à produção de provas e à interposição de

recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas

stuações de litígio;

XI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo
da atuação dos interessados;

XII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor

garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada

aplicação retroativa de nova interpretação.

seÇÃO |

Das Definições

Art. 3º, Para os efeitos desta Portaria, considera-se

1+Forecedor: pessoa física ou jurídica, participante de
Ticitações/aquisições au cantratada para fornecimento de bens ou

prestação de serviços;

UM Licitação /aquisição: todas as modalidades licitatórias e de
aquisições, em qualquer de suas fases, inclusive as representadas
pela dispensa « inexigibilidade de licitação, adesões e registro de

preço:

MM+Autoridade competente: servidor investido de competência
administrativa para expedir atos administrativos, quer em razão
de fu

1V - Autoridade superior: aquela hierarquicamente acim

autoridade competente responsável pela aplicação de penalid
V Despacho fundamentado: instrumento que concretiza o dever
de motivação das decisões, previsto no art. 37, caput, e arr. 5º,
inciso LV, da Constituição Feder

VI Saneamento:

irregularidades qu nulidades processuais, bem como a verificação
da razoabilidade da sanção indicada;

xeedimento. que visa eliminar vícios,

NH - Recurso de reconsideração: pedido dirigido à autoridade que
prolatou a decisão, com o fito de que seja o decidida
reconsiderado, a partir das argumentos apresentados;

NI Recurso hierárquicos o pedido de reexame dirigido à

autoridade superior áquela que produziu o ato impugnado;

IX Advertência: Ato de chamar a atenção de participante do

provesso licitatório por infração leve cometida, precedida de

anotação no histórico cadastral da empresa e registro junta ao
SICAF - Sistema Unificado de Cadastrode Fornecedores;

X Multa: Aplicação de sanção monetária precedida de an

mo histórico cadastral da empresa, registro junto ac SICAF,
desconto no valor das parcelas devidas ao contratado ou posterior.
recolhimento do valor da multa a crédito do Municipio de

Campina Grande, caso o valor do crédito junto à contratante não

seja suficiente para se eferuar o pagamento da multa.

XI - Suspensão de licitar e impedimento de contratar: Mto de

impedir a licitante infratora de participar de futuros certames ou
ar contratos junto a administração pública precedido de

votação no histórico
SICAF Sistema Unificado de Cad

jtral da empresa é registro junto ao

de Fornecedores; e

XI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com à

Administração Pública: Documento que declara que a licitante
infratora não possui idoneidade para licitar ou contratar com à

Administração Pública precedido de anotação no histórico
cadastral da empresa e registro junto ao SICAF Sistema
Unificado de Cadastro de Fornecedores.

sEÇÃO 11

Das Sanções Administrativas

Art. 4º. As sanções de que trata esta Portaria são aquelas descritas

nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/199:
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10,520/2002e art. 49, Decreto nº, 10.024/2019, ber

forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos contratos
administrativos.

$

1º
As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em

graus (de 1a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a:

12 Advertência;

1 Multa:

a) de 3% (trêspor cento) sobre o valor adjudicado nos casos
previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1 do
ANEXO |, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o.

URNA
(casos previstos como sendo de grau 2, conforme TABELA 1 do
ANEXO |, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o

vencimento.

(quatro por cento) sobre o valor adjudi

6)—de S% (cinco por cento) sabre a valor adjudicado nos casos
previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 1 do
ANEXO], acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o
vencimento,

&) de 7% Gete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos

previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1 do
ANEXO], acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o.

e)—de 10% (dez por cento) sobre a valor adjudicado nos casos
,

conforme TABELA 1 do

ANEXO], acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o
previstos como sendo de grau

IM — Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos,
é impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) anos, coma
Administração Pública quando caracterizadas as situações de;

1) inexecução total;

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;

1) aquele que não celebrar a contrato, após canvocado:

dd) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida

para 6 certame;

1) ensejar o retarêamento da execução de seu objeto;

1 não mantiver a proposta;

12) falhar ou fraudar na execução do contratos

1 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

1V — Declaração de inidoneidade para kcitar ou contratar com a

Administração Pública.

42º À multa que trata o inciso [1 do $ 1º terá o limite máximo de
30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os autos
serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na
Dívida Ativa da Município e o caso encaminhado à Procuradoria
Geral do Município para que adote as medidas jurídicas cabíveis,
conforme artigo

7º,
$13 da Lei Complementar municipal

15/2002,

14 3º Além das implicações contidas no inciso Il do $ 1º, aquele (a)
que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será

deseredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 desta Lei
10.520/2002.

$ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso 1 do $ 1º, após o décima

quinto dia e a critério da Adri
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação

rumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença;

istração, no caso de execução com

9 5º Na hipótese da alínea “e do inciso 1do $ 1

1225 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Contratante a

promover a rescisão do contrato.

10 atraso superior

$ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas
à gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a

intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pera,
segundo os critários de razoabilidade e proporcionalidade,

4 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento «

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a

$ 8º À Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de
advertência por escrito quando do descumprimento de quaisqu
das ob
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos p

1 serviço contratado.

ões contratuais: consideradas faltas leves, assim

89ºAspenalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si

$ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO
DE PREÇO, à multa aplicada será caleulada com base na
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de

referências,

411 Para efeiro de aplicação de multas, às infrações são atribuídos

graus, de acordo com as tabelas 1 é 2 do ANEXO ÚNICO.

«e 0 inciso IV do $ 1º quando caracterizadas as412 Aph

Situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de
ividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com

io contratual e intencionalmente tenhadolo ou má-fé a execu
causado graves prejuízos à Administração ou aus administrados,
sendo eles;

12) Não celebrar o contrato;
D) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame;
(e) Ensejar o retardamento da execução de seu abjeto;
(4) Não manter a proposta;
1) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
1) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

seção m
Das competências para Aplics o das Sanções

Art. 5º, À aplicação das sanções previstas nos incisos 1, Il e Il do
4 1º, do are. 4º é de competência da Gerência de Compras, da

Presidência da Comissão Permanente de Licita

Pregoeiro Oficial.
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Art. 6º. À aplicação das sanções previstas nos incisos IV do $ 1º
do art. 4º é de competência da Secretaria instauradora do
procedimento sancionatório.

Parágrafo único. As competências previstas nos artigos 5º e 6º
poderão ser objeto de

sido expedida a devida comunicação e publicação do ato
administrativo de avocação, tanto por parte da Secretaria
instauradora do procedimento sancionatório, quanto por parte do
Chefe do Executivo para fins de julgamento e aplicação das

sanções previstas nos art. 87, da Lei nº B.666/1993, e art. 7º, da
Lei nº 10.520/2002.

le avocação, em decisão fundamentada, tendo

SEÇÃO Iv
Do Rito Procedimental

Art. 7º. O procedimento de apuração de responsabilidade será
realizado observando-se as seguintes fases:

1 Fase preliminar;
11 Notificação « defesa prévia;
IN = Saneamento e aplicação da sanção;
1V — Intimação da decisão e apresentação de recurso;
V — Análise do recurso e decisão.

Art. 8º. À Fase Preliminar obedecerá sos seguintes estágios:

1-— Constatação da infração pelo pregoeiro ou pelo presidente da
(Comissão Permanente de Licitação - CPL e, dur

contratual, pelos fiscais ou gestores, por rec

(ou reclamação dos usuários dos serviços,

11 Descrição da infração pelo pregoeiro, pelo presidente da CPL

ou Gestor, e encaminhada à Gerência de Compras da SAD,
observando-se que:

3) à comunicação deverá definir a suposta infração, indicar o

dispositivo contratual ou editalício violado, e sugerir as sanções a.

serem aplicadas, alémde apresentar a documentação probatória
necessária à demonstração material dos fatos alegados:

b) no caso da comunicação ser feita pelo gestor do contrato,
deverão constar também informações quanto às medidas
saneadoras já realizadas pela equipe de gestão/fiscalização do

(contrato que não tiverem sido bem sucedidas;

o) a Assessoria Jurídica do Gestor poderá solicitar informações
complementares ao fiscal designado, ao pregoeiro ou ao

presidente da CPI, para melhor compreensão da materialidade e

da esracterização tipológica da suposta infração e encaminhar a

análise prévia por meio de Nota Técnica.

111 - Comunicação ao fornecer dor para apresentação de justificativa
referente à suposta infração, via ofício, ao endereço eletrônico
indicado pelo licitante ma fase de habilitação do certame
liciatório, com indicação de recebimento, informando a

legislação e o rito do processo administrativo a que ele será
submetido, coma concessão de prazo de 5 (cinco) dias úteis para
apresentação das justificativas;

1V — Recebimentoe análise da justificativa, autuação do processo
administrativo, quando for o caso, e encaminhamento para o

superior hierárquico, que a instruirá com cópias do edital de

licitação, do contrato, do empenho, da prtaria de designação da

equipe de fiscalização e da nota técnica é encaminhará para análise
da Assessoria Jurídica da CPL;

V — Evcminhamento dos autos à Controladoria Geral do
Município CGM para manifestação quanto à eventual incidência
da Lei nº 12.846/2013 (Dispõe sobre a responsabilização
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública), após sua instrução:

VI — Devolução do processo pela CGM, após sua manifestação,
para decisão sobre a continuidade do procedimento, adotando
“uma das seguintes posições:

a) se, após análise da justificativa e dos documentos que a

«complementam, for constatado que os fatos não correspondem a «

uma infração ou que os argumentos trazidos pela parte contrária
poder ser aceitos por possuírem justificativa capas de afastar a

sanção prevista, a gerência de compras poderá decidir pelo

arquivamento dos autos, por meio de despacho fundamentado;

b) no caso de não serem acatados os argumentos contidos nas
justificativas da parte, ou de estas não serem apresentadas, deverá
ser realizado o enquadramento do fato às sanções previstas na
Seção MM! desta Portaria, no edital, contrato administrativo é
demais disposições sancionatórias, por meio de despacho
fundamentado.

Parágrafo úmico. À Nota Técnica mencionada no inciso V deverá
apresentar resumo dos fatos que ensejaram o processo
administrativo em vistas de suposta infração, os argumentos dados
em de sa da parte contrária, se os houver, e, por fim, opinião
analítica se a materialidade dos fatos corresponde efetivamente à

tipologia de alguma infração.

Art. 9º. À erapa de Notificação e Defesa Prévia observar-se
seguintes passas:

1 a notificação do fornecedor será feita via ofício, da Gerência
de Compras, cam indicação de recebimento, e conterá descrição
do fato, as conclusões quanto à análise das justificativas
apr da

na fase preliminar, e prazo de 5 (cinco) dias údeis para

sentadas (se as houver), informação acerca da sanção indica

manifestação, no casa das penalidades previstas nos incisos | a IV

do artigo 3º, e de 10 (dez) dias úteis para a penalidade prevista na
inciso V

U+a defesa prévia apresentada será analizada pela Assessoria

Jor
encaminhamento à autoridade competente, que:

tra da Secretaria Processante, com—posteriar

4) no caso de serem aceitos os argumentos na defesa prévia,
deverá ser produzida Nota Técnica com justificativa da não

aplicação da penalidade é sugestão de arquivamento dos autos;

b) se, após a análise da defesa prévia, for constatado que o

comportamento do fornecedor corresponde a uma infração ou

que os argumentos trazidos não são capazes de afastar a sanção.

prevista, será produzida Nota Técnica conformeo inciso V do art
8º desta portaria

Parágrafo único, Se o fornecedar/ licitante não apresentar defesa

prévia, será considerado revel e os prazos fluirão da data de

publicação da ato decisório no órgão oficial.

Art. 10, À fase de Saneamento e Apl

com o envio dos autos à autoridade competente, para aplicação da

sanção cabível, observando-se o seguinte:

ão da Sanção terá inicio

1 = o saneamento contemplará a realização de dikg

complementação: de informações ou produção de
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adicionais necessárias à instrução processual, caso: haja
necessidade, bem como a apreciação da autoridade administrativa
«quanto à proporcionalidade e à razoabilidadeda sanção proposta,
além das considerações sabre eventuais critérios que a autoridade
decisora entender pertinentes;

UN após as providências e diligências da fase do Saneamento e

antes da Decisão, os autos serão encaminhados à Assessoria
Jurídica: da Seen do

tonatório para análise e manifestação
cara instaurado

IN = após concluída a análise jurídica de que trata o inciso anterior,
caberá à autoridade competente exarar a decisão pela aplicação ou
não da penalidade ou decidir pela desclassificação da sanção,

$ 1º Se a decisão mencionada no inciso II! for pela não aplicação
da sanção, deverá ser exarado despacho fundamentado de forma
à contemplar as razões que levaram a autoridade a entender pela
inexistência da violação das regras da licitação ou contrato ou
acatar a defesa apresentada, com o consequente arquivamento dos

$ 2º À decisão pela aplicação da sanção deverá ser fundamentada
de forma a demonstrar as razões que levaram a autoridade à

entender pela existência da violação das regras da licitação ou
contrato e rejeitar a defesa apresentada.

jo diversa4 3º Na hipótese de conclusão pela aplicação de san
õte, emitirá despacho encaminhandomara a qual não seja competen

para a autoridade competente.

4 4º Quando a autoridade competente for o Secretário do

Administração e houver desclassificação para sa ção menos grave,
à própria Gerência de Compras poderá julgar é aplicar a sanção,

podendo eventualmente solicitar a análise prévia da Assessoria

Jurídica da CPL à fm de valer-se dos fundamentos técnicos e
Iurídicos ou encaminhará os autos à autoridade administrativa

competente para apreciar as razões e decidir, proferindo decisão
(de mérito dentro da sua competência sancionatória,

Art. 1. Proferida à decisão da autoridade competente, o
&

Externo, acerca da aplicação ou não da penalidade, sendo
soe dor será intimado, em seu endereço eletrônico, via Ofício

(garantido prazo para recorrer de 5 (cinco) dias úteis.

1 O reco berárquico será dirigido à instância
hierarquicamente superior à que decidiu pela aplicação da sinção,
todavia, interposto perante a autoridade prolatora, que, após
juízo de admissibilidade, poderá reconsiderar sua decisão,
decidindo de forma fundamentada, ou remetê-la à instância
Imerarquicamente superior para seu conhecimento e decisão,

42º O recurso de reconsideração será dirigido à autoridade
prolatora, a qual fará o juízo de admissibilidadeejulgará o mérito

do recurso interposto.

43º À admissibilidade dorecurso será examinada pela Assessoria

“Jurídica CPL, quanto aos aspectos técnicos, devendo a autoridade
iresentadas e, mediante despachocompetente apreciar as razões

ap

fundamentado, decidir pela admissibilidade ou inadmissibilidade
tito.do recurso, para posteriormente proferir decisão de

soria Jurídica da CPL

apresentados e 0
Art 12. Admítido o recurso, à Ass

analisará de forma preliminar os documer
submeterá à apreciação da autoridade competente que decidiu

pela aplicação da sanção, que poderá reconsiderá-la ou,
mantendo-a, remeter o recurso hierárquico à autoridade

superior;

Parágrafo único. Havendo reconsideração, o recurso
interposto estará prejudicado, restituindo-se os autos à Assessoria
Jurídica da CPI. para as providências consequentes do juíza de

reconsideração proferido, sendo ressalvada a situação de quando.
houver er reconsideração parcial e que configure manutenção
da pretensão do recorrente na reforma da parcela da decisão
mantida,

Art. 13. Da de:

notificado por meio de ofi

igualmente idôneo.

da autoridade superior, o fornecedor será
ou por outro meio de comunicação

Art. 14. Os processos administrativos de que resultem sanç

poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício,
quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes
suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada,
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar

agravamento da sanção,

Art 15. As sanções, a serem aplicadas por autoridade

competente, terão natureza pecuntária ou consistirão em
obri
def

ração de fazer ou não fazer, segurado sempre o direito de

seção v

Da aplicação da penalidade

Art. 16, À autoridade competente, atendendo à culpabilidade,

os antecedentes, aos motivos, às circunstâncias e consequências
da infração, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente

para reprovação e prevenção:

1- As penas aplicveis dentre as cominadas;

11 A quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos.

sEÇÃO VI

Das atenuantes

Art. 17, São circunstin ias que atenuam a pena em 10%:

1 Ter o fornecedor procurado, por sua espontânea vantade e

com eficiência, logo após a infração, evitar-lhe ou minorar-lhe as

consequências; ou

1 - Após expedida notificação, reparado o dano.

sEÇÃOo VI
Do Cálculo da penalidade

Art. 18. À penalidade será calculada obedecendo ao critério
Tifísico, ande primeiramente caberá à autoridade competente
efetuar à fixação da penalidade base, de acordo com os critérios
estabelecidos no ANEXO 1, e, em seguida, aplicar às

incias atenuantes.

seÇÃo vim
Da Dosimetria

Art. 19. À autoridade, ao aplicar a penalidade, deverá considerar

à conduta ou omissão praticada pelo licitante ou fornecedor,
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referenciado, analisar a existência de circunstâncias atenuantes,
aplicar a penalidade correspondente diminuindo a multa na

«ardem de 10% de acordo com a circunstância, é aplicar a multa
final

Parágrafo único: Os limites temporais
ao impedimento e/ou suspensão, seguem conforme Tabela
contida no ANEXO TI.

Art. 20, Serão utilizados os seguintes
4 dosimetria das penas:

metros/eritérios para

1- A gravidade da conduta emrelação so objeto licitado;

11 O tempo que o contratado levou para reparar a obrigação;

MM - A reiteração da conduta faltosa;

1 Os argumentos da defesa e as provas que a instruem; e

V+Se a infração atinge o objeto principal da licitação ou do

(contrato, ou alguma obrigação acessória menos impartante.

sEÇÃO IX
Disposições Gerais

Art. 21. Esta Portaria deverá ser obrigatoriamente expressa nos
editais é nos contratos, em complementação às demais leis e atos

aplicáveis, inclusive nas hipóteses de dispensa e

inexigibilidade de licitação.

Art. 22. À aplicação de penalidade não prejudica 6 direito de a

Administração recorrer às garantias contratuais com o objetivo de
ser ressarcida dos prejuízos queo contratado lhe tenha causado.

Art. 233. Ná contagem dos prazos referidos nesta Portaria,
excluir-se-à o dia do início e ineluir-se-á 0 do vencimento.
Parágrafo úmico. Os prazos referidos no caput somente se iniciam
6 se vencem em dia de expediente no órgão da Administração
Pública Municipal.

Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições contrárias, em especial à

PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 01, DE 25 DE
FEVEREIRO DE 2021.

Campina Grande, 18 de junho de 2021

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA
Secretário de Administração

RICARDO WAGNER BARROS DE OLIVEIRA
Controlador Geral

ANEXO ÚNICO

TABELA!

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE ]

1 é (três por cento)
sobre

o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. |

7 [quo por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de1%(um por conto) ao mês após o vencimento.

3|stcemco por cento) sobre o valor adjudicado, mais furos de 1% (um por cento) ão mês após o vencimento, |

4 [msgs porcento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento, |

|
5 10% tdez por cento) sobre a valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.

|

TABELA 2

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU CONTRATADA LIMITE APLICÁVEL

Deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses

Não manter a proposta 12 meses

Falhar na execução do contrato 12 meses

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado dentro do prazo 24 meses
de validade de sua proposta

Apresentar documentação falsa 2H meses

(Comportar-se de mudo inidôneo 24 meses

Fraudar na execução do contrato | 40 meses

(Cometer fraude fiscal 60 meses
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TABBLA3

- T

TrENS DESCRIÇÃO GRAU

or Atraso na excoução do serviço em até 15 dias '
|

2 Atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 1

prorrogação)

03

—
Deixar de substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do 1

serviço, por funcionário « por da.

f

os Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 1

previstos no edital/ contrato
|

os Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários conforme 1

revista na relação de obrigações da contratada.

06—|Recwsarse a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço é 2

por dia

o Atraso na execução do objeto por tempo superior a 15 dias 2

os Debar de cumprir determinação formal ouinstração complementar do 2 |

| órgão fiscalizador, por ocorrência,

” Desvar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 1

previstos nesta tabela de multas, após reincidência Formalmente notificada
pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência

“o Servir-se de funcionário sem qualificação para execut ;
contratados, por empregado e por dia

|

" Suspender ou interromper, salvo metivo de força maior ou caso fortuito, |
+

os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.
1

nn Deixar de assinar contrato após notificado |
5

uv Deixar de fornecer o objeto do contrato, S

" Inexecução total da obrigação assumida 5

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2021

ERRATA — UASG 981981

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CAMPINA
GRANDE, torna público para o conhecimento dos interessados,

+ ERRATA NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL
Teferente so PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2021. Desta
forma:

ONDESE LÊ:
de pagamento do mis de me

s financeiras, pertinentes à folha
de 2021, dos servidores da Prefeiura

Municipal de Campina Grande roralizaram, em valores bruto

de R$ 55,456,566,
«seis ml, quinhentos e sessentae seis reais e cinquenta,

quanta
50 feinquema é cinco milhões, quatrocentos é

rard x de remunerações a 23.046 (vinte e três milpagan
iuarenta é seis) servidores ativos e inativos.”

LEIA
e pagamento do mês de m

439 As morimentoções
de 20:

tatizaram, em valores brutos, a quantia

financeiros, pertinentes à folha
dos servidores da Prefeitura

Aunicipal de Campina Grande

do R$ 48,313.677,46 (quarente e oito milhões, trezentos e treze mil,

seiscentos é dezessete reais e quarenta é seis centavos) através de

pagamentos de remunerações a 19.325 (dezenove mil, trezentos e vinte e.

cinco reais) servidores ativos e inat

ONDESE LÊ: “4.3. Os compucadores é us
suas: ideneidades verificadas aravés de cernificados digitais e as

os envolvidos deverão ter

informações em trónsito deverão ser eniprografudas. Anda, a inseicuição

financeira à qual for adjudicada a contratação deve comproseeter-se a
igurória é previamente, por qualquer meio idôneo, a

Prefeieura de Campina Grande, por im

no, o recebimento de qualquer determinação que implique

médio dos respectivos setores

rorenientes dedébito ou bloqueio na coma pagamento, inclusive os

scisões ou sentenças judiciais.“

LEIA-S
de

“4.2. Os computadores e usuários envelvidos dererõe ter suas
idades verificadas através de verificados digurass « ae inforimaçãe

Sor adjud ão deve compromerer-se a
obrigatoriamente, por qualquer meio idôneo, a Prefeitura de Campina
(Grande, por intermédio dos respectivos serores compeentes, o rece

de qualquer determinação que implique em dêbio ou bloqueio na cor

CRSpagamento, tnelustve os provenientes de decisões ou sentenças jud
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO XII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023

Impresso por convidado em 10/07/2023 09:14. Validação: 1824.8C23.1060.8B0F.D817.785F.AD8D.1DA3. 
Edital da Licitação. Doc. 74158/23. Data: 10/07/2023 08:53. Responsável: Matusael L. de Aquino.

146

146



2
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2023

ANEXO XII

MODELO DE DECLARAÇÃO DO ATESTADO DE VISITA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
REFERENTE: CONCORRÊNCIA Nº 008/2023.

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA ) ,

inscrita(o) no CNPJ sob o Nº , com Sede (endereço completo),
interessada(o) em participar do CONCORRÊNCIA Nº 008/2023, instaurado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAMPINA GRANDE, DECLARA, ter visitado o(s) local(is) onde serão executados os serviços, tomando
conhecimento de todas as condições e eventuaisdificuldades para a sua execução.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Campina Grande, de de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESACPF Nº

CONCORRÊNCIA Nº 008/2023
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